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ESTADO DE RORAIMA

PREFEITURA,MU NIc I PAL DE UIRAMUTÃ
coMtssÃo DE coNTRATAçÂo

T

loll1-:qt'iltçs que o(a) PREFETTURA MUNrcrpAL DE urRArrurÃ/RR, por meio do(a) coMrssÃo DEcoNTRATAÇÃo sediado(a) na Ruâ cici Mot_a, sru, õ"ntro, Üi"rutá/RR. reatizará ticitaÇão, na modatidadePREGÁO, na forma plerRórurcn, sou o srsrÊrr,tÀ'oe nÉêréino oe enrços, 
"o, 

tiíãi.01;rrsamentoMENOR PREÇO PoR LorE, nos termos da Lei n" 14.133, d; í"deabrir de2021, Decreto no 1.r.462, de 31de maÍÇo de 2023. Decreto Municipal n'oo1t2o24 e Decreio Municipat n o23i2oz4 e demais tegistaÇãoeplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

VALOR TOTAL DA CONTRATAçÀO: N$ Tgg.CCg,OOOO (CENTO E NOVENTA E NOVE MIL, SEISCENTOS
E SESSENTA E NOVE REAIS).

DATA E HORA DA SESSÃO: O9lO3t2O26 Horário: o9:oo horas (horário de BrasÍtia).

cnrrÉnro oe tuLGAirENTo: MENoR pREÇo

MODO DE DISPUTA: ABERTO/ FECHADO

LINK PARA REALtzAçÃo DA SESSÃo DA D|SPUTA: www.oov.brlcom pras

AGENTE DE CONTRATAÇÃO (PREGOEIRA): LARISSA SILVA SANTOS, PORTARIA NO 02112026.

OBSERVAçÃO: HAVENDO DIVERGÊNCIA DE INFORII,IAçÕES ENTRÊ O COIIPRAS.GOV E O EDITAL
E SEUS ANEXOS, PREVALECE O DESCR]TO NO EDITALE SEUS ANEXOS.

í. DO OBJETO
1.1, 9 "ll9t9 

d, presente licitaÇão é o "REGtsrRo DE pREÇo PARA FUTURA E EVENTUAL AeutstÇÃo
DE MATERIAL DE HIGIENE INFANTIL VISANDO ATENDER AS NECESSIOADES DA CNCCHE VóVÔ
cAsrRo JosÉ Dos sANTos Do MuNtcípto DE UIRAMUTÃ-RR".

Rubíicâ

FÍ\ãJl

cotrmraNre lulsc) 980038

i 
pREGÃo ELETRôNtco sRp N" 9 ooo1t2o26

] enocessoaomr NISTRATIVO N'OO212026

2. DO REGISTRO DE PREçOS
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesôes são as que
constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTtctpAÇÃo NA LrcrraçÃo
3.'1. PodeÍão participar deste Pregâo os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema
de Cadastramento Unificado de FornecedoÍes - SICAF e no Sislema de Compras do Governo Federal
(www. oov. br/comoras).
3.1.1. Os interessados deveráo atender às condiÇÕes exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia
útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaÇÕes efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
reprêsentante, excluÍda a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventueis danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgáos responsáveis pela informaçâo,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteraçâo dos reglstros tão logo identifique incorreção ou
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equeles se tornem desatuerizados. 

oMlssÃo DE CoNTRATAçÂo

ii; frrll" 
observância do disposto no item anterior poderá enseiar desclassificação no momento da

3.5.8. agente público do órgáo ou entidade licitante
3.5.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio
3.5.10. Organizaçôes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condiçâo;
3.5.'l 1. Não poderá participar, direta ou indireta mente, da licitaçâo ou da execução do contrato agente público
do órgão ou entidade contretante. devendo se r observadas as situaçÕes que possam conflgu rar conflito deinteresses no exercÍcio ou após o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislaÇão que disciplina amatéria, conforme § 1" do a 90 da Lei n" 14. í33 , de 2021
3.6. O imped
outra pessoa,
controladora.
da personalid

3.10. Em licitações e contrataçÕes realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente Ínanciedos
por egência oÍicial de cooperaÉo estrangeira ou por organ ismo Ílnanceiro internacional com recursos do

Rub.tca

3.5. 
. 
Não poderão disputar esta liciteÇão:

3.5 1. aquele que não atenda às conàições deste Edital e seu(s) anexo(s).3 5 2 autor do antêproieto, oo proi"io'Éá.iããã;;';õüJt"'r."rtivo.. pessoa fisica ou juridica. quando alrcitaÉo versar sobre servicos ou rórnecimento oe uãí"ããÉ iá,".,on"0o",3'5 3 empÍesa, isoradamente ou em consórcio, ,""pon.J*ipàt" 
"raboraçáo 

do projeto básico ou do projetoexecutivo, ou empresa da qual,o autor.do prgeto J"j, oiirõu'"ã gerente. controrador, acionrsta ou detentorde mais de 5% (cinco por cento) do capitat coá o,r"itó 
" 

ráio. rL.ponsávet técnico o, 
"uoããntâroo, 

qranoo
i I*"f:^r^":ll-.-"bre serviços ou fornecimento àá ú"n" lã1"'n"""".ario.;r'c zl pessoa llslca ou iurídrca que se.encontre. ao tempo da licitaçâo. impossibilitada de participar da licitaçâoem decorrência de sançáo que lhe foi imposta;
3 5'5' aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civilcom dirlgente do órgão ou entidâde-contratante ou com'ageniá puotico que desempenhe funçâo na tacitaçãoou atue na fiscarizaÇão ou na gestáo do contrato. o, quãã"rá. seja côniuge, companheiro ou parente emlinha reta. cotateral ou por afiniàade. ate o terieiiá graui-' --'"
356' empresas controladoras, controladas ou coliiadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de1976, concorrendo entre si;
3'5'T pessoa física ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçào do edital, tenha sido condenada
Judicialmente, com trânsito em julgado, por exptãraçao de trabàino inraãtit, por suoÀÀsào Je iãàarnaoores acondiçÔes análogas às de esciavo ou por contrataçáo de adolescentes nos casos vedados pela legislaÇáotrabalhista;

imento de que trata o item 3.s.4 será também aplicado ao licitânte que atue em substituiçáo a
fÍsica ou jurídica, com o intulto de burlar a efetividade da sanção a eia aplicada, inclusive à sua

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado ô ilÍcito ou a utilizaçáo fraudulerúã
ade jurídica do licitante.

3.7. A critério da-AdministraÉo e exclusivamente a seu serviço, oautordos pro1etos ea empresa aque se
reÍerem os.itens 3.5.2 e 3.5.3 poderão participar no apoio das átividades de pràneiiaÀentáoà áóitr"t"çao, o"
execuÇão da licitaÇáo ou dê gestâo do contrato, desde que sob supervisão éxcluéiva de agentes públicos do
órgão ou entidade.
3.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.9 O disposto nos itens 3.5.2 e 3.5.3 náo impede a licitação ou a contrataçá-o áe serviço que inclua como
encargo do contratado a elaboÍaÉo do projeto básico e do projeto executivoj nas contratáçÕes integradas, e
do projeto exêcutivo, nos demais regimes de execuçáo.

financiamento ou da contrapartida nacional, náo poderá participar pessoa fÍsica ou jurídica que integre o rol
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que sêja declarada inidônea nos termos da Lei no
14.13 3t2021
3.1'1. A vedaçáo de que trata o item 3.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a conduÇâo da contratação ne
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou rêpresentantê de
empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. Na presente licitaÇão, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentaÉo de propostas e lances e
de julgamento.
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4.2. Os licitantes encaminharáo, exctusiva mente por meio do sistema eletrônico, a proposta eÇo ouo percentual de desconto conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horárioestabelecidos para abertura da sessáo pública
4.3. Caso a fase de hab ilitaçâo anteceda as fases de apresentaÇã o de propostas e lances, os licitantesencaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterio simultaneamente os documentos deIhabilitação ê a proposta
8.'12.1 deste Editat

com o preço ou o percentual de desconto, observado o dasposto nos itens 8.1. í e

4.7. A falsidade da de
Lei n ' 14.133. de 2021

claraçâo de que trata os itens 4.4 0u 4.6 sujeitará o ricitante às sançÕes previstes ne
, e neste Edital.

4 8 os licitantes poderáo retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitegáo antêcederas fases de apresentaÇão de propostas e lances e de lutgamento os documentos de habilitaçãá Lnteriormenteinseridos no sistema. até a abertura da sessáo públiáa.'
4.9. Nâo haverá ordem de crassificação na etapâ de apresentaÇáo da proposta e dos documentos dehabilitaÇão pelo licitante. o ore ocorreá somênte após os froceoimãntos oe aolrtura oa sessao pública e dafase de envio de lances.
410 serâo disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantesconvocados para apresentaçáo de propostas, após a fase de envio dê lances.4 l 'i ' uesde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor Íinelmínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando áo cadastramento à" pràáà.ü 

" 
ãoedecerá àsseguintes regras:

4 11 '1 a aplicaçâo do intervalo mínimo de diferenÇa de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirátanto em relâção âos lences intermediários quantó em relação ao lance que cobrir a metnoi olerta; e4 1 1.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, iespeitado o valor Íinal mlnimo, 
"rio "at"o"l""lao,e o intervalo dê que trata o subitem acima.

412 o valcI linal mínimo ou o percentual de desconto Íinal máximo parametrizado no sistema poderá seralterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
412 1 valÜ superior a lance já registfado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério dejulgamento por menor preÇo; e
4 12'2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado ocritério de julgamento por maior desconto.
4 13 O valor Ínal mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4..11possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgáo ou entidade promotorá da licitaÇáo,

Preíeitura Municipal de Uiramutã
CNPJ: 0'l .612.681/000't -01
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ü

4'4' No cadastramento da oroDosta iniciar, o.ricrtante decrarará, em.campo prôprio do sistema. que:4'4'1' está ciente e concoida com as condiçôes contidas rã editar e seus anexos. bem como de quê aproposta apresentada compreende a rnt"g'ir,dãd"1;:-r$. para atendimento dos direitos trabarhistasassegurados na constituicáo Federal, nas Éir tráorrn,rtr.. .ãJ normas infraregais, nas convenÇôes coretivasde trabatho e nos termos de aiustamento de c""dri;r;iôê..r" oài, J".rãã;,irãgJ"";.;J;r,,iuo 
" 

qr"cumpre prenamente os reouisito^s de habiritaçâo definàoJÃ'o'i-Ãtrr."nto convocatório;4'4.2 nâo emprega menoi de 18 anos em tràuãrtã iàtrrál o""rigo"o o, insarubre e nâo emprega menor de
l:ff,?;,,#lr" 

menor, a partir oe ra anós,;;;;.1ê;;üfprenoiz, nos termos do artioo 7à. )(xx,t, da
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5. 
- 
DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.í. O licitente deverá enviâcampos: r sua proposte mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
5.1.1. valor unitário e valor total;
5.1.2. Merca:
5. í.3. Fabricante;
514 Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo de......c.z. r ooas as especificacões do objeto contidas na proposta vtnculam o licitante.

l;';í",r%X"'"tt" 
t'tÂo pooera 

"rÉiê.* àrú.t"'e",í"'qirantitativo inrerür'1o máximo previsto para
5 3 Nos valores propostos estarâo inclusos todos os custos op€racionais, encargos previdenciários,

ffi'tt"t 
tributários, comercieis e qra'sluãi 

"rir* õ* ii"iorm direta ou rnàiretame-nte ía execuçào do
54 os preÇos ofertados, tanto.. na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serâo de exclusiva
:HÊ:::tJjffi:[Í!Jfll?l'"r;l'*lie aésisirndo o oiàtá oãpr"it"".. q'árd*'ãrt".àã",'.Jà"Ésação de erro,
5'5' se o regime tributário de empresa implicar o recolhimento de kibutos em percentuais variáveis, a cotação
:leq.uaga será a que corresponde à média dos efêaiv;; r;;;ihimentos da empresa nos úttimos doze meses.5 6 lndependentemente do percentual de tributo inseridó nã planitha, no pagamento serâo retidos na fonteos peÍcentuais estabelecidos na legislaçáo vigente.
5 7 A apresentação das propostaÀ lmpiica oürigaiorledade do cumprimento das disposiçÕes neles contidas,em conformidade com o que dispÕe o Termo ãe ReterencÉ, assumindo o proponente o compromisso deexecutar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamenlos, rerramentas eutensílios necessários, em quentidades e qualidades aaequàoãs a perfeita exêcuçáo contratual, promovendo,quendo requerido. sua substituiçáo.
5 7 1 o grazo de validade da proposta náo será inferior a 90 (noventa) dias, e contar da dala de suaapresentação.
5 7 2 os licitantes devem respeitar os preços máximos estaberêcidos nes normas de regêncie degolllralações púbtices federais, quando participârem de licitaÇÕes públicas;
5 7'3' caso o critêrio de julgamento seia o de maior desconto. o preço1á decorrente da aplicaçâo do descontoofertado deverá respeitaI os preços mâximos previstos no item 4.9.
5 8' Garantia da PÍoposta: Deverá ser encaminhada junto com a proposta atualizada, buscando demonstrara seriedade da proposta do licitante como requisito de'pré - habitrtaçâo 

" úrá à;g;;;Ããrn-inistraçao emcaso de eventual nâo assinatura do conkato por parte da empresa, é ooiigatoriaã àpiã""rtàJlo da garantia
99 ?P^q99t, de 1oÁ (um por cento) do valor eitimádo da licitaçáo, em atendimento ao Art. s8 da Lei Federat no
14:3:l?1' a não apresentaçáo da garantia da proposte ensejàrá a descrassiÍicação do rúit"r,t".-
5 9 o descumprimento das regras supramencionadas pelá Adminrstração poipartã Jãs cãntrataoos poaeensejar a responsabilizaÇâo pelo Tribunal de contas da uniáo e, apoó o áeviào proceiso legal, gerar asseguintes consequências: assinatu ra.de1azo paru a adoção das medidâs necessárias ao eiàtá cumprimentoda lei, nos termos do ert. 71. inciso lx. da constituicáo; oü condenaçáo dos agentes puoiicoiiésponsarets 

"da empresa contratada ao pagamento oos prepizos ao erá[io, caso verificada a ocorrência desuperfaturamento por sobre-preço na execuçáo do cóntrato.

6. OA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES61. A abertura da presente licitaçáo dar-se-á automaticamênte em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados nêste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitaçáo, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
6-4. lniciadâ a etâpa competitiva, os licitantes deveráo encamiúar lances excúsivamente por meio de
sistema eletrÔnico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado'no registro.

ESTADO DE RORAIMA
PREFEIT URA MUNICIPAL DE UIRAMUTÃ

coMtssÃo DE CONTRATAçÃOpodendo ser disponibilrzado estrita e permanentemen te aos órgáos de controle exte rno e int4.14. Caberá ao licltante int;ressado em partici par da licitação acom panhar as operações no slstemaeletrônico durante o processo licitatório e se respon sabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios dianteda inobservância de mensagens emitidas pela AdministraÇão ou de sua desconexáo4.15. O ticitante deverá comunicar imedia
re imediato bloquêio de acesso

tamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possacomprometer o sigilo ou a seguranÇa, pa
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6 5 orance deverá ser oÍerrado ,":3*i":fr"*lr="corurnarecÀo--o.o. us ltcttantes poderâo oferecer lances sucessivos, observando o horário flxade as regras estabelecidas no Edital.
6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferiopor êle ofertado e reóistráJo--pef o sistema. r ou percentual de desconto superior ao último
u lntervalo mínimo de diferênÇa de vâlores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relaÇão aos
5Jr?i51"''"0''rios 

quanto êm relaçáo a pi.ipã.tã àrã--o'i,. 
" 

.àrr',oiài"rtr'à;;àã:§:aã R$ 0,0í (um
6 8 o licitante poderá, uma Única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundosapós^o registro no sistema, na, hipótese d- É;;" ;;#;iJü ou rnexequiver.
3 ?^ 

o ,:l9:ol..nto sesuirá ae àco,oo ào. â mooãjã ãi]0,1" ,o"t"ooo' ru' uaso sela adotado oara o envio de lances no pregâo elelrônico o modo de dlsputa,aberto e fechado,,os.licttantes apresentarâo lances públicos e sucessivos, óom lance final e fechado.6'10 1' A etapa de rances da sessáo pübrica tera ouraiáá inrciar. oe quinze minutos. Após esse prazo, osistema encaminhará aviso de fechar"irt" i.r""lã iJãIã"., 
"po. 

o qr" transcorrerá o período de atê dezminutos, areatoriamente determinado, Íindo o úi;ã;;iffiticãmentà encãira-oa J àãJpial o" r"n""".6'10.2 Enceíado o prazo orevisto no suuiteÃ ánúoi;;l;"r, abrirá oportunidade para que o autor daoferta de varor mais baixo e os oas otertas comJõoi'"iiitz raêz por cento) supeÍioÍes àquera possamofertar um lance final ê fechado em até clnco rinltõÀ, ã quãt s-era sigttóso ate 
" 

á""á*,ii".tJàest" pr"zo.6 10 3 No procedimento de que trata o subitem sufã, olüitrnt" poo"rá optar por manter o seu úrtimo ranceda etapa aberta, ou po[ ofertar melhor lance.
6104 Não havendo pelo menos três. ofertes nas condiÇÕes deÍnidas nêste item, poderão os autores dosmelhores lances subsequentes, na ordem oe ctassiticáóaãltà o máximo de três, oferecer um tance Íinal e
F9F-ao _"1 até cinco minutos, o quat sera stgttosoiúããn"àiàr"nto o".te prazo.
6'10 5 Após o término dos prazos estabelelcldos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará oslances segundo a ordem crescente de valores.
6'10 6 Dêfinida a melhor proposta, se a diferênça em relaÇâo à proposta classificâda em segundo lugar foÍde pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliaoo peL equipe oe apoio, poJerã aomriii o reinicio oa
1i:lu-!a ?b9rta, para a deÍiniÇáo das demaÉ cotocaçÕes.
610 7 Após o reinÍcio previsto no subitem supra, os licitantes sêrão convocados para âpresentar lancesintermediários.

I 11 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará oslances segundo a ordêm crescente de valores.
6'111 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não semanifeste no prazo estabelecido, seráo convocadas as demais licitantes ,i"ro"rprÀã 

" 
impresa depequeno porte quê se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçâo, para

o exêÍcício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.11.2. No caso de equivarência dos varores apresentados pelas microempresas e empresas de pequenoporte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subiiens anteriores, será realizado sorteio entre elas
la.r: 

qr1:" identfique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
o' rz'- õo pooera naver empate entrê propostas iguais (náo seguidas de lances), ou entre lances finais dafase fechada do modo de disputa aberto e iecnaOol

ti a
í I

Rnb.tcá

o para abertura da sessáo

6.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no 0daL o í4. í3 021 , nesta orde m
6
c

'12 1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderáo apresentar nova proposta em atoonlínuo â classificaçâo;
612 12. avaliaçâo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimenio de obrigaçoe" pi"ü"toÀ n".t" t_"i;6.12.l.3 desgnvolvimento pelo licitante de açôes de equidade entre homenj e-mulheres no ambaente de
trabalho. conforme regulamento,
6.12.1.4
controle

desenvolvimento pero ricitante de programa de integridade, conforme orientaÇÕes dos órgáos de

6.12;2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente,
produzldos ou prestados por:

aos bens e serviços

Prefeitura Municipal de Uiramutã
CNPJ: 01 .6 í 2.68 í /0001 -01

Rua CiciMota, S/N, Cenko, Uiramúá./RR

612.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administraçáo PÚblica êstadual ou distratal licitante ou, no caso de licitaÉo realizada po7 órgao ou entidade
de Município, no território do Estado em que este se localize;
6.12.2.2. emprcsas brasileiras; ,Y
6.12 2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no paÍs, l,)
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ESTAOO DE RORAIMA

PREFEITU RA.MU NIc I PA L DE U IRAMUTÂ
coMtssÃo DE coNTRATAcÂoempresas que comprovêm a prática de mitigaçao. nãiiáiãos o, no,1 187 de de bro

cenade a etapa de envio de lences de sessão pública, ne hipótese da proposta do primeiro colocadoperma necer acima do preÇo máximo ou inferlor ao desconto dêfinido pera a contratação, o pregoeiro poderá

6.12.2.4.
de 2009.
613. En

negociar
6.13.1.
inicialme
razão de
6.13.2.
licitantes.
6.13.3.
licitatório.

rmpeÇa a participaÉo no cêrtame ou a futura contrataÇão7,1,1- SICAF,
7 .1 .2.
União (

7.1 3.

condiÇôes mais vantajosas, após definido o resultado do julgamen toA nêgoci açáo poderá ser feita com os demais ticitante!, segundo a ordem de classificâ çáonte estabelecida quando o primeiro coloca do, mesmo após a negociaÇâo, for desclassificado êmsua proposta permanecer acima do preço máximo deÍinido pela AdministraçãoA negociaÇáo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
o resurtado da negociaçáo será divurgado a todos os ricitantes e anexado aos autos do processo

especialmente quanto à
, mediante a consulta ao

ti

Rubdcâ

existência de sanÇáo que
s seguintes cadastros:

613.4. o pregoeiro soricitará ao ricjtante mais bem crassificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie ap'oposta adequada ao úrtimo rance_ ofertado ,po"-ã n"óããáiãã' Íeaizada, acompanhaáa. se Íor o caso, dos
:;:s;i}::"*'plementares, 

quando necessá,io" ã 
"ãníiÃ"çao 

oaqueiés ãxiôü;';;# Ed*at e iá
6'13 5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estaberecido, a partir de soricitaqáo fundamentada feitano chat pelo licitante. antes de flndo o prizo.
6 í4 Após a negociação do preço, o pregoêiro iniciará a fase de aceitaçáo e jurgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO
7.1. Encerrada a etapa de negociaçáo, o pregoeiro veri ficará se o licitante provisoriamente classificado êmprimeiro lugar atênde às condiçÕes de participaÇão no certame, conforme previsto no art 14 da Lei no14.1 021 legislação correlata e no item 3.S do edital,

Cadastro Nacional de Empresas lnidônees e Suspensas - CEIS , mantido pela Controladoria_Geral daren a ov san ce ); eCadastro Nacional de Empresâs Punidas CNEP, mantido pele Controladoria-Geral da UniáoNS cra brlsa n n
7.2. A consulta aos cadastros será reelizada em nome da empresa licitante e também de seu sóciomajoritário, por forÇa da veda ção de que trata o
7.3. Caso conste na Consu Ita de Situação do I peditivas lndiretas, oPregoeiro diligenciará para veriÍicar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório deOcorrências lmpeditivas lndiretas (lN no 3/2018, art. 29. caput
7.3.1 . A tentativa de burla será verificada por melo dos víncul os societários, linhas de fornecimento similares,dentre outros. ( lN n'3/2018. art. 29. §.1")
7 .3 2. O ticitante será convocado para manifesta ção previamente a uma eventual desclassificaÇâo. (lN no312018. atl )o §2"
T 3 3 constatada a existência de sançâo, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condiÇão departicipação.

Preleitura Municipal de Uiramulã
CNPJ: 01.612.68í/0001-01

Rua CiciMola, S/N, Centro, Uiramutã/RR

7 4 verificadas 
1s condiçÕes de participaçâo e de utilizaÉo do tratemento favorecido, o pregoeiro examinaráa proposta classificada em primgiro lugar quanto à adequaçáo ao objeto e â compatibilidade do preço emrelaçáo^ao máximo estipulado p-ara contratação neste Edital e em seus enexos, observado o disposto no

?rtiqq29,a,35 ga t\ e aO Oe ãetemOro Oe i0á2.
7.5. 

_Será desctassificada a proposE venceããã qIã, 
......-....:.-::

7.5 1. contiver vÍcios insanáveis:
7.5.2. nâo obedecer às especificaçÕes técnicas contidas no Termo de Referência;
T 5 3 apresentar preÇos inexequÍveis ou permanecerem acima do.preÇo máximo def,nido pare a contrataÇáo;7 5.4 náo tiverem sue exequibiridade demonstrada, quando exrgido pêta Aoministraçãá;- "
T 5 S apresentar desconformidade com quaisquer ouúas exigêicias deste Edital ou seus anexos, desde quêinsanável.
7 6 J\lo caso de obras e servigos de engenharia, é indÍcio de inexequibilidade dâs propostas valores inferiorês
a 50_% (cinquenta por cento), do valor orçado pela AdministraÇão.
7 6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, sôserá considerada após diligência do pregoeiro,que comprove:
7.6. í. í. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e I
7.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o vulto da oferta. fl

edlqo 12 da Lei n" 8.429 de 1992.
rcrtante a existência de Ocorrências lm



W
ESTADO DE RORAIMA

PREFE ITURA MUNICIPAL DE UIRAMUTÃ
COMISSÃO OE CONTúTAÇÃO7.7. Se houver indÍcios de in

res, poderáo ser efetuadas d

êxequibilidade da proposta de preÇo,
iligências. para que a empresa comprove a

ou êm caso da necessidadê deesclarecimenlos complementa
exequibilidade da proposta
7.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido deco sto em sêus respectivos cusunitários por meio de Planilha de Custos e

mpo tosFormação de preços ela borada pela Administração, o licitanteclassificado em primêiro lugar será convocad o para apresentar planilha por êle êlaborada, com os respectivosvalores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de nâo aceitaçáo da propos ta7.9. Erros no preênchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificaÇão da proposta. Aplanilha poderá ser ajustada pelo fornecedor no prazo indicado pelo s istema, desde que nãô hala ma.ioraçâo dopreÇo e que se comprove queesteéobastantê para arcar com todos os custos da contrataçãoi7.9.1 O ajuste de gue hata estê dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substânciadas propostas;

8.6. Será veriÍcado se
declarante responderá
14.133t2021).

o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilita
stadas, na forma da lei (a rt. 3, l, da

çáo, eo
ino

pela veracidade das informaçôes pre

Preíeilura Municipal dê Uiramutã
CNPJ: 01 .6 í 2.681/000 í -01

Rua Cici Mota, S/N, Cenko, UiramutrRR

8 7 será verificedo se o licitante apresentou no sistema, sob.penâ de inabilitaçáo, a declaraçáo de quecumpre as exigênciâs de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência 
" 

prr" i.""LiÍt"oo àa previdência
Social, previstâs em lei e em outras normãs esp"cífica".
8.8 o licitante deverá apresentar, sob pena de descrassiÍicaçáo, decraraçâo de que suas propostas
econÔmicas compreendem a integralidade dos custos para atendlmento dos direitos tranãúistái asseguraoos
na ConstituiÇáo Federal, nas leis trabalhistas, nas noimas infralegais, nas convençoes àoi"t,rá" o" trruarnoe nos-termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostai.
8.9. Considerando que na presente. contraiagâo a avaliagáo prévÉ do local'de execuçáo é imprescindívelpara o conhecimento plêno das condiçÕes e peculiaridadês do objeto a ser contratado, o ticitantà deve atestar,sob pena de inabilitaÇão, que conhece o local e as condiçôes dê realizaçáo do serviço, asselurado a ele odireito de realizaçáo de vistoria prévia.
8 9..1. o licitante que optar por realizar vistoria previa terá disponibillzado pela AdministraÇão data e horário
exclusivos, a ser solicitado pero e-mail: comissaocontratacaoomu(aomair.com, de modo que seu
agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes.
8.9.2 Caso o licitante opte por náo realizar vistoria, poderá substituir a declaraÉo exigida no presente item
por declaraÉo formal assinada pelo seu responsável técnico acercã do conheóimento-pleno d'as condiçÕes

4

7 9'2' considera-se etro no preenchimento. da.planilha passível de correção a indicaÇão de recolhimento dermpostos e contribuicões na form_a 
_do- 

Simpr"" úr"iànrrlãrãnào nao cabívet esse regime.7 10. Pe', fins de ãnárise da proposta quanto ao 
"rrdrir"-nto 

das especificaçÕeã do oojeto, poderá sercolhida a manifêstaÇão escrita 
{o-s^g!q11àui.itrnt; i;;;;; ou da área especiarizada no óbieto.7'11' Pot meio de mensagem no sistema. será divulgado á locâl e horário de realizaÇão do procedimento

f;[:ft3*'"0'" das amosrras. cuja presença ."ra i""üúi" à rodos os interessados, incruindo os demais

8, DA FASE DE HABILITACÃO
81' os documentos previsios no Termo de Referência, necessários e suÍicientes para demonstrar acapacidade do licitante de realizar o o!]eto de riciúóao, 

"ãiao "xigioos 
para rrns ã"'Ããoíiiáçaà, nos termosdos artq.-62 a 70 da Lei n" 14.133. de 2ó21

ó 1 1' A documentacâo exioida para fins de habilitação jurídica, Ílscal, socaal e trabalhista e econômico_Íin-anceira, poderá ser substitüioa àero r"gi.tro 
"rúiiiãino'ôrõar.8'2' Quando permitida a participação o"-"rpr""ãs ã.ir";;;;r qr" náo funcionem no país, as exigênciasd€].abilitaÇão seráo atendidas máoiante oodrr"nt* àqríãr'àt"", ini"i"rr"nt" ápr""ánt"àJJ"m traduçâo

8 3 Na hipótese de o ricitante vencedor ser empresa estrangeira que náo funcione no país, para Íns deassinatura do contrato ou da ata.de re_gistro de preços, ós o"ocumentos exigidos para a habilitaçáo seráotraduzidos por tradutor juramentado no pãís e apostilaooà Àós termos ao.disposto no Decreto no 8.660, de 29de ianeiro de 2016, ou de outro que venha a substituÍ-lo, ou consularizados p"to. ,".ffiõãiãnsutados ouêmbâixadas.
S 4 Quando permitida a particioeçáo de.consórcio de empresas, a habilitaÉo técnica, quando exigida, seráÍeita por meio do somatórro dos quantitativos oe caoa consárciàoo e, para'efeito à;;;Üit;Çil 

""onômico-In-anrir?, quendo exigida, será observado o somatório dos varãres oe cada consorciado.8'5 
,os-documentos.exigidos para fins de habilitação poàerao ser suustituiaos por ÀgÉiro cadastrat emitidoq9|.-91q?9-ou entidade pública, desde que o regiétro ienha sido teito em ouãíienci"""ã ãiõã"t" na Lei no14.133t2021



,W

8.1 1.1. A não observância do disposto no rtem
o. (lNlno 3/2018, art. 70. oaráoraÍo único
veriÍicaÇão peto pregoeirõ, Gm-itioi-

habllitaçâ anterior poderá ensejar desclassificaçâo no momento da
8.12. A eletrônicos oficials de órgáos e entidades emissores decertidÕes constitui meio legal dé prova, para fins de habilitaÇão8.12.1. Os documentos ex igidos para habit itaçáo que não estejam contem plados no SICAF serão enviadospor meio do sistema, em formato digital, no prazo de máximo de duas horas, prorrogável por igual período,contado da solici taÇáo do pregoeiro
8 12.2. Na hipótese de a fase de habiti taçáo anteceder a fase de apresenta ção de propostas e lances ,OSlicitantes enca minharâo, por meio do sistema, simultaneamente os documen tos de habilitação e a propostacom o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no '1" doti Sno 0de

no art da
022I 13. A verificação no SICAF ou e exigêncie dos documentos nelê nâo contidos somente será feita emrelaÇão ao licitante vencedor

e) Certidão Negetiva de Débltos Estaduais, da sêde do proponente;

Prefeatura Municipal de uiramutã
CNPJ: 01.6í2.681/0001-0í

Rua Cici Mota, S/N, Centro, UiramutíRR

813'1' os documentos relativ_os à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serâo
;xHiftj,fl*T 

quer caso' em moménto posterior áo jurlaÃênto das p.opo.r;;, ;;;;;a-siã ricrtante mais
8 'l3 2 Respeitada a exceÇão do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitaçãoanteceder as fases de apresentaÉo de propostas 

" 
i"nã"i ã o" lrlgamento, a verificaÇáo ou exigência dopresente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8 14 ApÓs e entrega dos documéntos para habilitação, não será permitida a substituiçáo ou a apresentaçãode novos documentos. sarvo em sede de dirigência . ó"ià tlà,il.ríRm 
^,1 

aa, e rN z3l2022, art. 39, §4"):8"14'l complementaÇão de informaçóes 
""Ér"" 

àã! áã"õãntos Já apresentados peros ricitantes e desde
:i",1":..:^111r- ryra,apurar fatos exiatêntes à época da abertura do certame; eÓ' t1.z' atuattzaçáo de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
8 í5' Na análise dos documentos de habilitaÉo, a comissão de conhataÉo poderá sanar erros ou falhas,que não alterem a substância dos documentos e sua ,a[oàãã iuriaica, mediantã-JecÊàã irnàrr"nt"o",registrada em ata e acessÍvel a todos, atribuindo-tnes ercããã para fins de habilitação e classificaçâo.816 N4 hipÓtese de o licitante não atender a" "iigtn."l para habilitaçáo, o pregoeiro examinará aproposta subsequente e assim sucessivamente, na orde-m de craàsificação, ,ta; 

";r;;çã;;;uma 
propostaque atenda ao presente editel. observado o prazo disposto no subttem g 12..1.õ l /' somente seráo dlsponibilizâdos para acesso público os documentos de habilitaçâo do licitante cujaproposta atenda ao edital de liciteção, êp_ós concluÍdos os procedimentos de que trata á!uiitem anterior.I 19 A comprovaÉo de regulaiidade íscat e traoatÀiiia-dál-microempresas e das empresas de pequenoporte somente será exigida para êfeito de contrataçáo, e não como condiÉo para participaçâo ne licitação(art. 4" do Decreto no B.S3B/201S).

8l9 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, náo câberáexclusáo de licitante por motivo relacionado à habilitaçáo,"ialvo em râzão oe tatos supervãiientes ou sóconhecidos após o julgamento.
8.20. A documentaÉo para fins de habilitaÇão é constituída de:
a) atos constitutivos estatuto ou contrató social em vigor, devidamente registrados, ou o registro público deempresário individual e, no caso de sociedades por açães, acompanhado ãe documento oàlteiçao oe seusadministradores, com a comprovaÉo de publicação nã imprensa áa ata arquivada, oem comoããs atteraçoes,caso existam, e, no caso de sociedades simpres, ãcompanhados de prova dL diretoria e, 

"*ér"Í"ià;b) Prova de inscrigão no Cadastro Nacionatde pessoa JurÍdica (CNpi);
c) Prova de inscrição no cadastro de contribulntes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicÍlio ousede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade ê compatívelcom o ouleto contàiuai; 

- --
d) Certldâo Negativa de Débitos relativos aos Tributos Feàerais, à DÍvida Ativa da União e às contribuiçÕesprevidenciárias e de terceiros;

6
&iíc.

4



W
ESTADO OE RORAIMA

PREFEIT URA MUNICIPAL OE UIRAMUTÂ
COMISSÂO DE CONTRA TAçÃOD Cêrtificedo dê Regularidade do FGTS;g) Certidão Negativa de Debitos Trabalhi conforme Leino 12.440, de 07 de julho de 20í 1;

stas,h) Certidão negativa de feitos sobre Falencta expedidâ pêlo distribuidor da sede do licitantei) Balanço patrimonial

os socaais;
, demonstraÇão de resultado de exêrcício e demais demonstraçÕes contábeis dos 2(dois) últimos exercícij) Certidão Simpt ificâda, Junta Comercial,

]1) As empresas que edotam o Livro Diário, na forma fÍsica, deverão apresentar os Balanços Patrimoniais edemonstraçÕes contábeis dos últimos 2 (dois) exercÍcios extraídos dos próprios Livros Diárros, acompanhadosdosrespectivos termos de abertura e encerramento do mesmo, contendo a assinatura do contador e do titularou replesentante legal da empresa ê ainda, registrado ou o requerimento de autenticaçâo na Junta Comercialou registrado no Cartório de Registro;
p) As empresas que adotam o SPED (Slstema público Escritura ção Digital) deverâo apresentar BelanPatrimonial e demons traçÕes contábeis dos últimos 2 (dois) exercí ço
digital (SPED), ecompanhados dos respectivos termos de abertura e êncerramento dos mesmos e term

cios sociais, extraídos do próprio s istema
os deautenticação ou recibos de entrega de escritu raÇáo contábit digttal (conforme Decreto Fêdêral n" 8.683/16),preferencialmente visitados emtodas as pás inas pelo representante legalda empresa;i.3) Os Balanços patrimoniais referen tes aos últimos exercícios sociais seráo aceitos somente até 2g de .lu n hodo ano subsequente, conforme Art. so A ECD deve ser transmitida ao Sistema Público de Escritu ração Digital(Sped) até o úttimo dia útil do mês de junho do ano subsequente ao anoralendário a que se refere aescrituraçáo. (Redaçâo dada pelo (a) lnstruçáo Normativa RFB n'2142, de 26 de maio dê 2023)k) Para avaliar a situaÇão financeira do proponente serâo considerados os índices de Laquidez Gerat (LG),Solvência cerat (SG) eLiquidez Corren te (LC), superiores a I (um ), em ambos os êxercÍcios, apurados pelasfórmulas abeixo, cujo cálculo poderá ser demonstredo em docu mento própno, devidamente assinado pelorepresentante legal da êmpresa

CI ULA tzA AL OPR+R

(PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÂO CIRCULANTE) CUJO TESUItEdO dEVErá SETSUPETiOTA í,OO

SG = ATIVO ToTAL

(PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE) CUJO TESUIIAdO dEVErá SEr SUPETiOT A 1,OO

LC = ATlvo CTRCULANTE pASSrvo cTRcuLANTE cujo resurtado deverá ser superior a 1,00

OBS: índices justificados deacordocomo § 50doart.69da Lei 14.1g3t21.l) capitalSocialou patnmÔnio líquido, de.no mínimo,.1o% (dez por cento) do valor estimado da contratação.t1) Emcasode participaÇão como consórcio, deverá ser acrescido '10% (dez porcento) sobre o vator exigidopara a habititaÇáo econômico-financeira neste editar, conforme oispostà no'arti!á iÉ;;-g;; i" da Lei14.133t2021 .

S 2l Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa ,iurÍdica de direito público ou privado,declerando ter a licitante rcalizada ou estar realizando fornecimento pertinente e comoalÍvel emcaracteristicas, natureza, vorume, quentidede, prazos e outros dados 
"ro"ioiitiãã" "o.ã'àã;"to 

oestere11o !e Referência. com o quantitativo mÍnimo de so% (cinquenta por cento), conforme o termo dereferência.
8 22. Sob p_ena de inabilitação, nos documentos a que se reÍere o subitem g.6 deste edital deverão constaronomehazáo social do proponente, o número do cNpJ e o respectivo endereço, observado que se oproponente for:
a) matrlz, todos os documentos dêveráo estar em nome da matriz;
b) filial, todos os documentos deverâo estar em nome da Íilial, com exceção dos documentos conjuntos ouconsolidados, desde que devidamente comprovada a ôenlralização;
c) a matriz, ê a exêcuÇáo for realizado pela Íilial, os documentos exigidos neste Edital deverão ser
aprêsentados em nomê da matriz e da Íilial, simultanêamente com exceçãã dos documentos conjuntos ou
consolidados, desde que devidamente comprovada a centralização.
8.23. 

_O 
proponente poderá apresentar os comprovantes de reguiaridade relativa à Seguridade Social - INSS

e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS centàlizados junto à matrizi desde que apresente
comprovante da centrallzação do recolhimento das contribuiçôes e a certidâo em que consta o CNPJ da

Prefeitura Municipal de Uiramutã
CNPJ: 01.6í2.681/0001-01

Rua Cicr Mota. S/N, Centro UrÍâmutíRR
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entidade cenlralizadore

w
ESTADO DE RORAIMA

PREFEITURA.MUNICIPAL DE UIRAMUTÃ
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8 24 A Microemprese e Emorêse de Pequeno Porte, deveráo apresentar toda a documentaÇào exigida paraefeito de comprovaÇáo de reguraridaoe nü e tiró"iniiã, irã.ro qr" 
"sta 

apresente argumã'restr,ç:o e, umavez sendo decrarada venc11o1a oo ."rt"rà, ü?ã"ii".ã o" 05 (cinco) dias úteÉ, culo termo iniciarcorresponderá ao momento em que o proponente ror decÉiaoo vencedor d'o 
"",i"Ãà,' ôrr.ilrgaver por iguarperíodo, e critério da nomtnistiaçao'euii;;.;;;;â"rãsrrrrir"Éã-;";;;Ht{á;,',p"s"r"nto 

o,
ffi;:,,Y|""t" 

do débito. e emissãô o" únt,"i!lã'táo"tn"n"id;;;ü;iü;'"ãf?teito 
de certioao

8 24 í A náo regularizaÇão 
'tê documentaÉo, no prazo fixado, implicará decadência do direito à contrataçáo,sem prejuízo das sançôes previstas na Lei n. i+lã)âi]."noo facultado â AdministraÇáo convocar osproponêntes remanescentes ne ordem de classiricaçao, para a assinetura do contrato, ou rlGgara ricitação.8 25 o descumprimento das regras 

.supramencionadas pera Adminr.traçao po,. àJ,iã iãs 
-clntrataoos 

pooeensejar a responsabirizaÇão pero Tribu'nar oe conias áJijirao e apos'ã- jevijJ'pioãl*","grr. 
gêrar asseguintes consequências: assinatura de.prazo para aiooça-o à"s ,eoioai ;*ãlãiã. ããiãto cumpflmentoda lei, nos termos do art. 71. inciso tx, oà Constituiçiãl ãilono""rçao dos agentes púbticos responsáveis eda empresa contÍateda ao pagamento aos pie.luizos-ão erário, caso verificada a ocorrência desuperfaturamento por sobre-preÇo ne execuçáo do cóntrato.

9. DAATA DE REGISTRO OE PREçOS9'í Homologado o resultado da licitãção, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias,contados a partir da data de sua convoàção, para assinar a Ala de Registro de preÇos, cujo prazo de validade
;:?Ttl?-ü i:f ttrtB);:o o"* o" ,ecâdencia oo oireitoãcàntratação, 

"", p,."r,lÉd ããiJaÃçoes previstas

9'2' o grczo de convocaQáo podeÉ ser prorrogado uma vez, por igual perÍodo, mediante soricitaÉo dolicitante mais bem ctassificado ou do forneóeoor ãonúcàào, Oi".ou qr",
(a) a solicitaçáo seja devidamente justiRcaOa e apiãs"ni"ü aãntro oo pr".o; 

"(b) e justificetiva apresentada sejaãceita peta eciminirtàçao. 
-

?-1, l't3 de registro de preços será assinaoa por màio ããassinatura digitat e disponibitizada no sistema deregistro de preÇos.
9 4 serâo formalizadas tantas Atas .de-Registro de PreÇos quantas forem necessárias para o rêgistro detodos os itens constantes no Termo de Refjência, corãinoàaçao do ticitante *ráéJor,ã J"""rtçáo do(s)
lTtl.]:^1^r_".!:ctivas quantidades, preços ,egi"tiadoi ã àe;ais condiçÕes.e'c u preço registrado' com a indicação dos fornecedores, será divulgadô no pNCp e disponibilizado durantea vigência da ata de registro de preços.
9 6 Aexistência.de 

Preços registraáos implicará compromisso de fornecimento nas condiÇões estabelecidas,mas não obrigará a Administraçáo a contratar, facultada a realização de licitaçáo especÍfica para a aquisiçãopretendida, desde que devidamente justifi cada.
9 7' Na hipótese de o convo.êdo não assinar a ata de [egistro de preços no prazo e nas condiçôesestabelecidas, fica Íacultado à Administração convocar os licitàntes remaneácentes do cadastro de reserva,na ordem de classificaçâo, para fazê-lo em igual prazo ê nas cóndiçÕes propostas peto pilmãirà ctassiRcaao.

lO.DA FORMAçÃO DO CADASTRO OE RESERVA

l9 i Após a homologaçâo da licitação, seÍá incluÍdo na ata, na forma de anexo, o registro:í0.1 1 dos ricitantes que aceitarem cotar o objeto com' preÇo iguar ao do ao;iJúáiario, observada aclassificâção na licitaÉo; e
10.1.2._dos licitantes que mantiverem sua proposta original
10 2 Será respeitada, nas contrataçÕes, a ordem de ãassificagáo dos licitantes ou fornecedores registradosna ata.
10 21. A apresentação de novas propostas na forma deste item nào prejudicará o resultado do certame emrelaÇáo ao licitente mais bem classificado.
10 2 2 Pan fins da ordem de classificaÉo, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto compreço igual ao do adjudicetário antecederâo aqueres que mantiverem sua proposta originar.10.3. A habilitaÇão dos licitantes que comporáo o cadastro de reserva !"rá-"f"ir;;; quando houvernec€ssidade de contrataÇão dos Iicitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
10.3 1 quando o licitante vencedor nâo assinar a ata de regisiro de pruço" no prazo e nas condiÇôes
estabelecidos no edital; ou
10.3.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nâs hipótesesprevistas nos art. 28 e art. 29 do Decreto no 11.462t23.
10.4. Na hipÓtese dê nenhum dos licitantes que aceitaram cotaro objeto com prego igual ao do adjudicatário
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concordar com a cont,,taÇao nos.tec..3lti13,3;,.::JJm,â?âf*" o.*o"a Adminiskaçáo, observádos o vator estiÀa"oíJ" l-rã áiã.tr"r atuatização n

FI
..à
ú, )i

Rubítcâ

s pelo primeiro c
a forma prevista no edital

10'4'l convocar os ricrtantes que mantivelam sua proposta originar para negocraçáo, na ordem dectassificação, com vistas a oorenção oá lreçJ Ãài,rãr'.ã.".í" que acima do preço do adiudicatárto; ou10 4 2' adjudicar e firmar o coúato nas .àroiçã". ài"rtãias. pelos licitantes remanesientes. observada aordêm de classificação, quando trrrtr"oã" nãiãJiãõa"oiJíLrnor' conoiçao

í1.DOS RECURSOS
11"1' A interposiÇâo de recurso referente ao iulgamento das propostes. à habilitaÇâo ou inabiliteção delicitentes, à anulaÇáo ou revogaçáo oa ricitaçao,'ob'ürriã Jo,.po"to no art. 16s oa Lài n" t a. t ss, oe zoz t .112 o prczo recursar é de sitie.l àãi úiã',q-ffi;;§;;â, de intimaÇáo ou de tavratura de ata

'lrl3;,-3o1T13,1",ià'.",'J,"" 

apreseniado i.prd',* 
" iGàíe"ito oas proptstasou J àü-01'n"oirt"çao o,

1 í 3 1' a intenÇão de recorrer dêverá ser manifêstada imediatamente, sob pena dê precrusâo;11 32 o prczo para a manifestaçao oa rntençàá-àã à"oriãr]iao ."ra inferior a 10 (dez) minutos.11'3 3' o pzzo pajê apresentaÉo 0". l."roái i"*r!ãis's-"ra 
'ni"taoo 

na date de intimaçâo ou de tavraturada ata de habilitaÇão ou inabilitaçáo;
1134 na hipótese de adoçáo dã inversão de fases prevista nos 1"do aÍl. 17 dalei no14.133, dezo21,optazo para apresentaÇão das Íazôes recursais será rniciado na.dãta oe intimaçaá o" rt, a";rrgra"nto.1 1 .4 Os recursos deverâo seÍ encaminhado" 

", a"rpo piOprio do sistema.11'5 o recurso será dirigldo à autoridade qré t'*r. ,Iortãoío ato ou proferido a decisão recorrida, a quarpoderá reconsiderar sua decisão no prazo, de'3-(três) aÀui"-i", ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
H:r?.""XtiJÍ:3""superior, 

a qual deverá prorerir sua oecaao no prazo de ro raezl Jài iteis, contado do
I 1.6. Os recursos interpostos fora do prazo nâo serâo conhecidôs.
11 7 ' o ptazo para apresenteÇáo de contrarrazÕér ;;;;;" pelos demais licitantes será de 3 (três) diasÚteis' contedos da data da intimaçáo pessoatou Jááirrrgãiã" o" intêrposiçâo do recurso, assegurada a vistaimediata dos etementos indispen;áveis a oetesa áe ÀeullÃÉL"""..
I r'Õ u recurso e o pedido de reconslderaÇão terão efeito susoensivo do ato ou da decisáo recor.dâ até quesobrevenha decisáo Ínal da autoridade competente. 

- -- ---'
I 'l 9. o acolhimênto do recurso invatioa tao iomeÀie os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11 10 .o-s autos do processo permaneceráo com vista franqueada aos interessados na sala da comissáode contrataçáo na prefêitura Municipar de Urramutâ/RÁ, iãJà0" n" nua cici rr,nota ôenlroliir"rutalnn.
i2. DAS TNFRAçôES ADMtNtsTRATtvAS E sANÇôEs
12.1. _ comete infraÇão administrativa, nos termosàã tei, o ticitante que, com doro ou curpa:12 1'l deixat de entregar a documentaÉo exigida para o certame ou náo entregar qualquer documento quetenha^ sido solicitado pelo/a pregoeiro/a áurantjo certame;
12'1'2' Sarvo em decorrência de fato supervenientê devidamentê justiÍicado, não mantiver a proposta emespecial quando:

lZiZ: :::..?iyr:l ? ?l?pgsta 
adequada ao úrtimo tance ofertado ou após a nesociaÉo;

tz. t.z t. tecusaFse a envlaro delalhamento da pÍoposta quando exigível:
12.1.2.3. pedn pera ser desclassificado quando encerrada a Àtapa competitiva; ou12.1.2.4. deixar de aprêsentar amostra;
12 1 2 5. 

-apresentar 
proposta ou amostra em desacordo com as especaficaçÕes do editar;

12 1.3. náo cerebrar o contrato ou nâo entregar a documentação exigiaa para ãtontratação, quando
convocado dentro do ptazo de validade de sua proposta;
12 1 3 1 recusaÊse,.sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retiraro instrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdministraÇâo;
12 1'4 aprêsentar declaraÇão ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração Íalsadurante a licitação
'12. 1 .5. fraudar a licitaÉo
12 í.6 comportar-se de modo inidôneo-ou cometer fraude de quarquer natureza, em especiar quando:
í2. '1.6.1 . agir em conluio ou êm desconformidade com a lei:
12.1 .6.2. induzi deliberadamente a erro no julgamento;
12.1.6.3. apresentar amostra falsiícada ou àeÉriorada;
12.1 .7 . praticat atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaÇão N
12.1.8. praticat ato lesivo previsto no art. soda Lei n.o 12.g46, de 2013. ttr
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- n ",".rrcrtantes e/ou adludjcatários as seguintêãiànç0". .", ããiíiIà'das respon12.2. í . advertência,

tida a prêvta defesa, aplicar aos
sabilidades civil e criminal:

12.2.2. mutte:
12.2.3. impedimento de licitar e contratar e122'4' declaÍaçâo de inidoneidade.p"tà ti"ita,o, contratar, enqua_nto perdurarem os motivos determinantes
Íi8'l'iffiii:i'r:ff?:fJ;IT:?ã;fiií:Uáf";ãiã'itã"p,0p,ii,,t",,à"ã"õ,"ããricãiapenariaaae
:::) " 

natureza e a gravidade da infração cometida.
rz.J.z. as pecuttafldades do caso concreto'12.3.3. as circunstâncias ag[avantes ou atenuantês
lz J 4 os oanos que dela provieÍem para a AdministraÇáo pública

aãi,l; ,í.JTj,l?l|i"To 
ou o aperfeiçoamento de prosrama de intesridade. conrorme normas e orientaÇÕes dos

12 4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,re-colhida no prazo máximo de.30 1üintal dias .jters,'a contaiia comunicaçâo oficial.124.1.P-ar.?asinfraÇÕêsprevistasnositensrzri,lz.ri"jz.l.3,amurtaserádeo,s%a1s%dovarordo
contrato licitado.

1?!.2. Pap as infraçôes prêvistas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a murta será de 1so/o a300/o do valor do contrato licitado.
12 5' As sanÇões de advertência, impedimento de licitar e contrater e declaraÉo de inidoneidade para licitarou contratar poderâo ser aplicadâs, cumuletivamente ou náo, à penalidade de multa.
12 6 Na aplicaÇáo da sanÉo de multa sêrá facultada a oeiesà oo interessado no prazo de is (quinze) diasúteis, contado da data de sua jntimagão.
12 7 4 sanção de impêdimento de licitar e contretar será aplicada ao responsável em decorrência dasinfraÇões administrativas relacionadas nos itens 12.1.1,12.1.2 e 12.1.3, quand'o nao 

"é 
1úátin"ãi " 

imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contretar no âmbito da Administração pública
direta e indireta do ente federetivo a qual pertencer o órgáo ou entidade, pelo prazo máximo áã â 1tre"1 

"no..12'8.. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção dé declaraÉo de inidoneloaae para ticltai ou contrarar,
em decorrência da prátic€ das infraÇÕes dispostas nos itens.Í2.í.i, 12.1.5,12.1.6, tz.t t 

" 
ii1 a, bem comopelas infraçÕes administrativas previstas nos itens 12.1.1,12.1.2 e tz.t.a que lustifiquãm á imposiçao oepenalidade mais grave que a sançáo de impedimento de licitar e contratar, cuja duraçào observará o prazo

previsto no art. 156, s5", da Lei n.o 14.133t2021.
129 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o conlrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdministraÇão, ãescrrtã nô itém tz. r s,
caracterizarâ o descumprimento total da obrigaÉo assumida e o su.,eitará às penàtidrdes e á imediata perda
99 99r91tt" de proposta em favor do órgão ou entidade promotora áa licitaçáo, nos termos do arr. 45, s4. da
lN SEGES/ME n.o 73. de 2022.
12.10. A apuraÉo de responsabilidade relacionedas âs sançóes de impedimento de liciteÍ e contratar e de
decleraÇão de inidoneidade parâ licitar ou contratar dãmandará a instauraÇão de processo de
responsabilização a ser conduzido.por comissão composta por 2 (dois) ou mais sérvidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitente ou o adjudicêtário para, no prazo de 15
(quinze) dies úteis, contado da data de sua intimeÇâo, apresentar defesa elcrita e especificar as provas que
pretenda produzir.
12.11... CabeÉ recurso no prazo de'15 (quinzê) dias úteis da aplicação das sanÇóes de advertência, multa e
impedimento de licitar e contrataÍ, contado da data da intimação, o qual será OlrigiOo a autoridade que tiver
proferido a decisáo recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)?ias úteis, enceminhará o
rêcurso com sua motivaÇão à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, conlado do recebimento dos autos.
12.12. CabeÉ a apresêntação de pedido de reconsideraÇão da aplicaçâo da sançáo de declaraçáo de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado dá data da intimaÉo, e
dêcidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
12.13. O recurso e o pedido de reconsideraÉo terão efêito suspensivo do ato ou da decisáo recorrida até
que sobrevenha dêcisão flnal da autoridade competente.
12.14. A aplicaÇâo das sançÕes previstas neste edital não exclui, em hipótêse alguma, a obrigaçáo de
reparaçâo integral dos danos causados.

N
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15. ANEXO
'15.1. Termo de Referência (Edital)
15.1.1. - Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar (Edital)
15.2. ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato (Edital)
15.3. ANEXO lll- Minuta de Ata de Registro de Preços (Edital)
15.4. ANEXO lV - Modelo de Proposta de Preços (Edital)

SANDRO
açáo

023/2026

t
Rubdce

Uiramutã/RR, 19 de fevereiro de 2026
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13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicaÇão da Lei no

14.133. de 2021, devendo protocolar o pedidô até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do cêrtame.
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oÍcial
Diário dos Municípios no prazo de até 3 (kês) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura
do certame.
13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão seÍ realizados por forma eletrÔnica, pelos
seguintes melos do e-mail da Comissão de Contratação: comissaocontralacaoomu@omail.com
13.4. As impugnações e pedidos de esclaÍecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
13.4.1. A concessão de eíeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
13.5. Acolhida a impugnaçáo, sêrá definida e publicada nova data para a realização do certame.

ESTAOO DE RORAIMA
PREFEITURA MUNIGIPAL DE UIRAMUTÃ

COMISSÃO DE CONTRATAçÀO
í 3. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

'r4. DAS DtSPOStçÕES GERATS
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
14.2. Não havendo expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a rêalização do
certamê na data marcada, a sêssão seÍá automaticamente transÍêrida para o primeiro dia útil subsêquente,

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de

Brasília - DF.
14.4. A homologação do resultado desta licitaçâo não implicará direito à contrataÇão.

14.5. As normaà disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os inteÍessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,

â finalidade e a segurança da contratação.
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independenlêmente da condução
ou do resultâdo do processo licitatório.
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos nestê Edital e seusAnexos, excluir-se-á o dia do inícioe incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediênte na Administração.
14.8. O desatendimento de exigências Íormais não essenciais não importará o aÍastamento do licitante,

desde que se1a possível o aproveitamenlo do âto, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposiçôes dêste Edital ê de seus anexos ou demais peças que

compÕêm o processo, prevâlecerá as deste Edital.
14.10.O Edital e seus anexos estão disponÍveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações PÚblicas

(PNCP).
14.11.lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes ânexos:

PreÍêilura Municipál de Uiramulá
CNPJ: 01.612.68'l/000141
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PREFEITURA MUNIcIPAL DE UIRAMUTÂ
coMtssÃo DE coNTRATAçÃo
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ESTADO DE RORAIMA
PREFEITURA MUNICIPAT DE UIRAMUTÃ

SECRETARTA MUNtCtPAL DE EDUCAçÃO, CULTURA E

DESPORTO

Õ õffiÂffii

TERMo or RrreRÊrucra
BENS COMUNS, tEt L4.13312021.

L DO OBJETO

1.1..

z. EspEcrFrcAçõEs E EST|MATtvA DE coNsuMo

2.1, O custo estimado total da contratação é de RS 199.669,0000 (cento e noventa e nove mil,
seiscentos e sessenta e nove reais), conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

t.2.

1.3

Itêm

lorr úrurco
ESPECIFICAçÕEs E ESTIMATIVA oA coNTRATAçÃo

Descrição Unidade Quant.

coLôNtA TNFANTTL; tspEcrHcAÇôEs: coLôrutn truraruttt,
DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, FRAGRÂNCIA LAVANDA, UNd 350

coNTENDo No MÍNrMo 2ooML.

RS unit. RS Toral

Rs 30,9300

300 RS 17,8300

400 Rs 44,4000

250 Rs 36,4000

250 Rs 36,4000

RS

10.825,0000

2

CONDICIONADOR INFANÍIL; ESPECIFICAÇÕÊS:

coNDlctoNADoR TNFANTtL, FÁcrt DE DESEMBARAçAR,

DERMAToLoGtcAMENTt tFsÍADo, HtpoALERGÉNtco,

DEVTDAMENTE AcoNDtcroNADo EM FRAscos púslcos
coM Brco DosADoR, coM No MtNrMo 1 L. EspÉcrFrcAçÃo
DEVEM coN§TAR NO RÓTULO DA EMBALAGEM.

KIT DE HIGIENE EUCAL INFANTIL: QUANÍIDADE PEÇA: 4,

TAMANHO: TNFANÍ|L, COMPOSTçÃO: I NECESSAIRL

PERSONALIZADA COM A LOGO DA SECRETARIA, 1 CREMT

DENTAL DE 50 G, 1 FITA DENÍAL DE 25 METROS, 1 ESCOVA

DENÍAL poRÍÁTrL, toRMA FoRNEctMENTo: UNTDADE, Klr DE

HIGIENE BUCAL INFANTIL

tuvA PARA pRocEDtMENTo NÃo ctRúRGtco, LUVA LATEX

NAO ESÍERIL , PROCEDIMENÍO TAMANHO M

und

KIT

RS

5.349,0000

RS

9.100,0000

RS

9.100,0000

R5

2.035,0000

RS

17.760,0000
3

4

5

LUVA PARA pRocEDTMENÍo NÂo ctRúRGtco. LUVA LATEX

NAO ESTERIL . PROCÊDIMENTO ÍAMANHO P

cx coM 100
UND

pENTE PARA cABELos, EspEctFlcAÇÃo: PENTE INFANTIL DE

cABo coNFEccroNADo EM MATERTAL púsrtco REStSTENTE,
UND

Prefeitura Municipal de Uiramutã - RR I CNP.lr 01.612.68L/0001-01

Martimiano VeiÍa, ne S/N, CentÍo, Uiramutã, RoÍaima, Brasil

www.uiíamuta.rÍ.gov.bÍ
4
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O presente Termo de Referência visa o "REGISTRO DE PREçO PARA FUTURA E EVENTUAT
AqurslçÃo DE MATERTAL DE H|G|ENE |NFANTTL vrsANDo ATENDER As NEcEsslDADEs DA

cnecte vovô casrRo tosÉ Dos sANTos oo tvtutrttcípto DE U|RAMUTÃ-RR", conforme tabeta,
condiçôes e exigências estabelecidas neste instrumento.
Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.
O objêto desta contratação são de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às q uais
se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei ne

14 .733 , de Z02L .

1

cx cot\4 100
UND



.í diX§'-".

'lp', ESTADO DE RORAIMA
PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAMUTÃ

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO, CULTURA E

DESPORTO

MEDINDO APROXIMADAMENTE 2O5X38MM, EMBALADO

INDIVIDUAL.

ri

300 R5 48,8300

400 R5 19,0000

400 R5 39,0000

500 Rs 69,5000

300 Rs 34,7300

500 Rs 27,s000

300 Rs 30,6000

400 Rs 4s,5000

RS

14.649,0000

RS

15.600,0000

RS

18.200,0000

RS

34.750,0000

RS

10.419,0000

RS

13.750,0000

RS

9.180,0000

9

7

8

10

12

14

SABONETE LÍQUIDO INFANÍIL A PARTIR DE 1 L,

DERMATOTOGICAMENTE TESÍADO, HIPOALERGÊNICO,

CONÍÉM GLICERINA, SEM ÁLCOOL, PH NEUTRO E FRAGRÂNCIA

SUAVE.

SHAMPOO INFANTIL; ESPECIFICAÇÕES: SHAMPOO COM

TÓRMULA PH NEUTRO PARA TODOS OS ÍIPOs DE CABELO, QUE

NÃO IRRIÍE OS OLHOS, DERMATOLOGICAMENÍE TESÍADO,

HIPOALERGÊNICO, DEVIDAMENTE ACONDICIONADO ÊM

TRASCOS PúSTICOS COM BICO DOSADOR, COM NO MINIMO

11. ESPECIFICAçÃO DEVEM CONSTAR NO RÓTULO DA

EMBALAGEM.

TOALHA DE BANHO INFANTIL UNISSEX, Especificação: Toalha

composta de 95% algodâo e 2% poliéster, gramatura 400 g/mg

com transfer ou bordado5 motivos infantis, tamanhoi 70cm de

largura X l,3Om de comprimento. OBSERVAÇÃO: TODAS aS

TOALHAS DEVEM ÍER A MESMA COR (COR BRANCA E COM A

LOGO DA SECREÍARIA)

FRATDA DESCARTÁVEL, ÍIPO FORMATO:ANAÍÔMICO,
ÍAMANHO: VARIADOS, CARACTERíSÍICAS ADICIONAIS:FLOCOS

DE GEL, ABAS ANTIVAZAMENTO, FAIXA A]USTÁVEL, TIPO

ADESIVO FIXAÇÃO:FIÍAS ADE5IVAS MULTI AJUSTÁVEIS, TIPO

USO:DIURNO ÍAMANHOS CONFORME SOLICIÍAçÃO E

NECESSIDADE DA SECRETARIA.

Lênço umedecido em tecido não tecido, medindo,

aproximadãmente, 20 cm x 15 cm, sem álcool etílico,

embalagem do tipo tira fácil com 75 unidàdes.

cREME PARA PENTEAR desembaraçante infantil sem enxágue

testado dermatologicamente, com Eico Dosador

acondicionado em frascos com no mínimo 500 ml.

PASTA DENTAL, em cremê, uso infantil, com Ílúor. Câixâ de

papêl cârtão plastificada, contendo 1 tubo de 509. A

embalagem deverá conter externamênte os dâdos de

identificeção, procêdênciâ, número do lote, validade, número

de registro no Ministério da Saúde e selo dê âprovação dâ

Associaçâo Brasileira de odontologia (A.8.O).

UNO

UND

PACOTE

TUEO

PACOTE

UND

UND

RS

3.651.0000

ESCOVA DE MAMADEIRA= Composição = Cerdas de nylon,

13 espuma e fio de aço inoxidável. Medidas= 23,5 x 6 cm.

Prefeitura Municipâl de Ulramutã - RR I cNPJ: 01.612.681/0001-01
Martimiano Veira, ne S/N, Centro, Uiramutã, Roraima, Brasil
www.uiramuta.rr,gov.br

UND 300 Rs 12,1700

UND

15

RS

5.700,0000

Pomada infântil, para assadura. composição: rêtinol (vitâmina

tubo 150,00 A), no mínimo 5.OOOU.i; colêcalciferot (vitâmina d),

11 no mínimo goou.i; óxido de 2inco, no mínimo 150m9; e

excipientes. Tubo 459.

Rubíica

+
Página 2 de 14
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s

150 Rs 27,6700

200 Rs 2s,3300

300 Rs 30,0000

tP4

ft \\â-r
q

Rubricá

z

16

77

18

ATGODÃO pct c/ 5OO gr hidrófilo - Produzido a partir de
rigorosa seleção de fibras naturais, 100% puro algodão
hidrófilo, que asseguíam qualidade, higiene, maciez e alto
poder de absorção.

Íesourinha para cortar unhas, sem pontas

Talco infantil200g

PACOTE

UND

UND

RS

s.s34,0000

RS

5.066,0000

RS

9.000,0000

3

Valor Total RS 199.659,0000

DA FUNDAMENTAçÃo E DEscRtçÃo DA NEcEsstDADE DA coNTRATAçÃo
3.1. A Secretaria Municipal de Educação do Município de Uiramutã identificou a necessidade de

aquísição de materiais de higiene infantil destinados a atender as demandas específicas da
Creche Vovô Castro José dos Santos. Essa demanda surge em decorrência da importância
fundamental da higiene na formação e no desenvolvimento saudável das crianças em idade pré-
escolar, especialmente em um contexto escolar onde os jovens estão mais suscetíveis a
patógenos.

o problema central reside na carência dessês materiais, que inclui itens como sabonetes
líquidos, shampoo, fraldas e outros produtos essenciais para promover a higiene adequada nas
instalações da creche. A ausência destes materiais compromete não apenas a saúde e o bem-
estar das crianças atendidas, mas também a segurança dos profissionais que trabalhâm na
instituição, uma vez que um ambiente higienizado é imprescindível para prevenir a propagação
de doenças infectocontagiosâs.

Portânto, a carência de materiais de higiene infantil na creche Vovô câstro José dos santos não
é apenas uma questão operacional, mas uma necessidade que impactã diretamente a qualidade
do serviço educacional prestado, o que torna imprescindível a sua resolução para garantir a
saúde e segurança dos pequenos cidadãos de Uiramutã.

3.2. Mais detalhês quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DO AUNHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANTZAçÃO
4.L. A Prefeiturã Municipal de Uiramutã optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações,

por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

DESCRTçÂO DA SOtUçÃOE ESpECtFtCAçÂO OO pRODUTO

4.

5

PrefeituÍa Municipal de Uiramutã - RR I CNPJ: 01.612.681/OOO1-01
Martimiano Vêira, ns S/N, Centro, Uiramutã, Roraima, B.asil
www.uiíamuta. rr.8ov.br
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Atender a essa necessidade é um passo crucial para assegurar um ambientê educacional
propício ao aprendizado e ao desenvolvimento integral dos alunos. A promoção da saúde e da
higiene nas creches não só favorece o bem-estar imediato das crianças, mas tambám contribui ---
para formar hábitos saudáveis que perdurarão ao longo da vida. Assim, a aquisição dê materiais
de higiene se alínha à responsabilidade da administração pública de garantir condições dignas
e adequadas para o desenvolvimento das crianças, refletindo diretamente no interesse público.
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5.1 A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do
produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Referência.

REqUISITOS DA CONTRATAçÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcâs ou modelos,

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DAS AMOSTRAS

7.f. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante

vencedora.

8. DA GARANTIA DE PROPOSTA

8.1. Juntamente com ã proposta de preços, o Licitante deverá anexar Garantia de Proposta, como

requisito de pré-habilitação, no môntante de 1,0% (um por cento) do valor estimado da

contratação, nos termos do artigo 58, caput e §1s, da Lei na M.Lt3/2021.
8.2. A garantia visa Barantir, qualquer que se.ia a modalidade escolhida:

a.2-1. uma vez convocado, não apresente sua proposta readequada ou qualquer documênto

relacionada a diligências na sua proposta;

8-2.2. se após devidamente convocado o licitânte recusar-se a assinar de forma implí.itâ ou

explícita o instrumento contratual ou;

a.2.3. não apresentar seus documentos pãra contrataçãoi
8.3. A modalidade sêguro-garantiâ somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados

no item anterior, observada ã lêgislação quê rege a matéria.

8.4. A garantia de proposta poderá ser prêstada nas modalidades de que trata 6 § 1e do art. 96 da

Lei 14.133 de 2021.

7

9, GARANTIA DA CONTRATAçÃO

9.1. Será exigida a garantia da contrâtação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei ne 14.133, de

IOZL, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato ou outro instrumento hábil

que o substitua.
9.2. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até

a data de assinaturâ do contrato.
9.3. A garantiâ, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após

a assinatura do contrato.
9.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamênto das regras que

serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

DA SUBCONTRATAçÃO
10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contrâtual

11. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

11.1. Em conformidade com a Lei Complementar 723, de 14 de dezembro de 2006, em seu artiBo 48,

incisos I e lll, alterados pela Lei Complem enlat 147, dê 07 de agosto de 2074, esta licitação terá:

Preíeitura Munlcipal de Uiramutã - RR I cNPJ: 01.612.681/0001-01
Martimiano Vêlra, ne S/N, Centro, Uiramutã, Rorairna, BÍasil
www.uiramuta.ÍÍ.gov.br

10.
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Os itens com valor estimado de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de
participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP,

inclusive M icroem preendedor lnd ividual - MEI;
Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e
Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive M icroempreendedor lndividual - MEl.
Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2e do art.44 da LC

123/2006;
Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas
e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMslTO LOCAL ou REGIONA!, até o limite
de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do §3s do art.48 da LC

L23/2O06, para fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento
econômico e social.

L 1.1.3.

12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

12.t.

t2.2.

12.3.

14,

PrefeituÍa Municipal de Uiramutã - RR I CNPJr 01.612.681/0001-01
Martimiano Veira, ns S/N, Centro, Uiramutã, RoÍeima, BÍasil
www.uiramuta, rr.gov.br
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LL.1,.2.

o prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses (máximo de s anos) contados do início da
vigência que consta descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos
artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133, de 2021.
Ll.L.L. O objeto do presente termo de referência é enquadrado como continuo, sendo â

vigência plurianuâl mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar.
1.2.t.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.
Havendo necessidade o contratado é obrigado â âceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressõês que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato.
O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação
à vigência da contratação.

Forma de fornecimento
L3.2. O Íornecimento do objeto será PARCELADO

PROPOSTA DE PREçOS

f4.!. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes dâ
incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciário a que estiver sujeito, e demâis custos que incidam, direta ou indiretamente, na
execução do objeto a ser contratado;

14.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérlco), valor
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e

\

Página 5 de 14

11. 1.1.

1-7.1.4.

13, FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de selêção e critério de julgamento da proposta

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAçÃO, na
modalidade PREGÃO ETETRÔNlCO, com adoção do critério de julgamento pelo MENoR pREço.
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15.

prazo de entrega dos produtos.

IPÍeÍeitura Municipal de Uiramutã - RR I CNPJ: 01.612.68U0001-01
Martimiano Veira, ne S/N, Centro, Uiramutã, Roraima, Brasil

www.uiramuta. rr.gov.br
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exreÊrucras or xaeruraçÃo
15.1. a xlAtltfeçÃO jURíDICA será comprovada, mediante a apresentação dã seguinte documentação:

15.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

L5.L.2. Em se tratando de m icroempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.oortaldoemoreendedor.gov.br;

15.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

15.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do âto constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

ad m in istrado res;

15.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arqulvado na lunta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

o art. L07 da Lei nP 5.764, de 1977;

75.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

15.1.8. No caso de atividade adstrita ã uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

L5.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIA|- E TRABATHISTA será comprovada mediante a apresentação dos

seguintes documentos:
15.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamênto das propostas, e apenas do licitante mais bêm classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.

75.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

CompÍovante de lnscrição e de Situação Cadâstrâ|, emitido pela Secrêtaria da Receita

Federal do Ministário da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

15.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

lnscrição Habilitadâ no cadastro de contribuintes êstadual, ou Prova de lnscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

75.2-4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
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tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ns 1.751, de

02/10/ZOL4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do
licitãnte, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

75.2.5.L. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei.

15.2.6. Prova dê regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do __r

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da DÍvida Ativa,
expedida pela Secretaria dã Fazenda Municipal;

15.2.6.L. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei.

15.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica
Federal;

15.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do
Trabalho (conforme Art. 3" da Lei Ne 72.44O/2Of\;

15.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na ,-\
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX|lldo art. 7e da Constituição Federal;

15.2.10. Quando se trataÍ da subcontratação prevista no art.48, ll, da Lei Complementâr n. 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação
de regularidade fiscâ1, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de
pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda
que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

HABILITAçÃO ECONÔMICO-FINANCE|RA, que será comprovada mediantê apresentação dos
seguintes documentos:
15.3.1. Certidão ne8âtiva de íeitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sedê

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas fÍsicas, emitida até
60 (sessenta) dias antês da datâ da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de lnsolvência Civil, expedida pelo distribuidor

\

I

15.3.
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do domicÍlio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.

15.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição

por balancetes ou balanços provisórios.

15.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa.iurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

15.3.2.2. As empresâs com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do Último

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na

forma da lei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução Normativa RFB

ns 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil

Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentâr o balanço

pâtrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art 2e da citada instrução

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

15.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamentê registradô no

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices

econômicos nos termos do §1e, art. 69 da Lei ],4.L33/2O21, aplicando fórmulas da

seguintê forma:

Índice de Liquidez Geral {> 1,00):

Ativo Circulante + ReaLizâvel o Longo Prazo

g

LG=
Passtvo CircuLante + Passtvo Nào Circulante

Índice de Liquidez Corrente (à 1,00)

Atiuo C írculante
LC=

Passiuo Ctrculante

Índice de Solvência Geral (> 1,00):

Ativo Total
.SG =

Passívo Circulante + Passivo Nào Circulante

15.3.4

PÍefeituÍa Municipal de Uiramutã - RR I CNPJ: 01.612.681/0001-01
Martimiano Veira, ne S/N, Centro, uiramutã, Roraima, Brasil
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Da anállse dos documentos âpresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar rêsultado

igual ou superior a 1 (um).
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15.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade eco n ico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,
considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10%

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a

data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

15.3.6. O Microempreendedor lndividual (MEl) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ne 123 de 2006 estará

dispensado da apresentação do balanço patrimoniale das demonstrações contábeis do
último exercício;

A QUALIFICAçÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
docu mentos:
L5.4.t. Declaraçâo de que o licitante tomou conhêcimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

15.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições
pecu liares da contratação.

Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar âinda as
seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
15.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei(art.63, l, da Lei ne 14.133/2021);
15.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas, na forma da lei (art. 63, lV, da Lei ne 14.L33/2O2tl;

15.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
dê ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei
(art. 63, § 1e, da Lei ne U.133/2O2Ll.

úi

L5.4

15.5

r.6. MODETO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de Entrega
16.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do recebimento

da Ordem de Fornecimento.
L6.2. Caso não seja possível a entregâ na data assinalâdâ, â empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 5 (cinco) d ias de antecedência para que qua lquer pleito de prorrogação
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito ê força maior.

16.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Uiramutã em endereço indicado na Ordem
de Fornecimento.

t6.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entreBa não poderá ser inferior a

90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

\
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O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo,3 (três)

meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia Útil

subsequente à data do recebimento definitivo do ob.,eto.

A garantia será prestada com vistãs a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições
de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.
A garântia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se

for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas

específicas.
Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos

bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções
necessárias.
As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantiâ deverão ser

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade

e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.
Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem
vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de retirada do

equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica

autorizada.
O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única

vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo

Contratante.
Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de

especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utílização em caráter provisório
pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trãbalhos administrativos durante a

execução dos reparos.
Decorrido o prazo para reparos ê substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante
ou a apresêntação de iustificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar
empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus

componentes, bem como â exigir do Contratado o reembolso pelos custos respêctivos, sem que tal
fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.
O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade
do Contratado.
A garantia legal ou contratual do ob.ieto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de

alguma de suas condições, mesmo depois de expirada â vigência contratual.

16.5.

15.6.

76.7.

15.8.

16.9.

16.10.

16.11.

16.72.

15.13.

16.14.

16.15.

L7.
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MODETO DE GESTÃO DO CONTRATO
L7.t. O contrato deverá ser executado fielmente pelâs partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei ne 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrâto, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade ê a contratada devem ser realizadas por escrito sêmpre
que o ato exiBir tal Íormalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

77.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

i
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Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização
L7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei ne 14.133, de 2027, art. 117, caput).

Fiscelização Técnica
L7 .7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, pa ra que se.iam cumpridas todas

as condiçôes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração
17.7.!. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de Berenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1q da
Lei ns 14.133, de 2021\.

17 .7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.
17 .7.3. O fiscaltécnico do contrato informará âo gestor do contrâto, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

t7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

17.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
L7.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamênto, as garântiâs, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário.
L7.8.L. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;

Gestor do ContÍato
f7.9- O gestor do contrato coordena a atuâlização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do rêgistro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

\ \
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L7.fO. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem â sua competência.
o gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçóes de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto

de cumprlmento de obrigações.

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

respo nsa bilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pêla comissão de que trãta o

art. 158 da Lei ne 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenhâm justificado a contratação e evêntuais condutas â serem adotadâs para o

aprimoramento das atividades da Administração.
o gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e Bestão nos termos do contrato.

€)

L7 .tt.

L7 .t2.

t7.13.

L7 .74.

t7 .15.

18.

19.
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DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRh
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especÍficos

consignados no Orçamento 6eral da Prefeitura Municipalde Uiramutã deste exercício, na dotação

abaixo discriminada:

Unidade Orçamentária - Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto -SEMECD.

Exercício: 2025
proBrama de Atividade: 12 365 34OO 2022 0OOO OUTRAS DESPESAS FUNDEB 30% - EDUCAÇÃO INFANTIL / 12

1223o0o 2023 oooo MANUTENçÃo DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO, CULTURA E DESPORTO MDE

2SYo

Elemênto de Despesa: 3.3.90.30.00 / 3.3.90.39.00
FONTE DE RECURSOS: 24O.OO8 FUNDEB 30% INFANTIL/ 2OO.OO2 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA

L8.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

orçamentáriâ respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

OO RECEBIMENTO DO OBJETO

19.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

L9.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Página 12 de 14
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O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrânça equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade
e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
.justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsaa sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observãdo o teor do art. 143 da Lei ne 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do obieto, para efeito
de liquidação e pagamento.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrançã equivalente, vêrificadas pela
Administração durante a ânálise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Õ

19.3.

19.4.

19.5.

19.6.

79.7 .

20.
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DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
20.1.. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dlas úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
20.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
20.2.1. o prazo de validade;
20.2.2. a data da emissão;
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
20.2.4. o perÍodo respectivo de execução do contrâto;
20.2.5. o valor a pagar; e
20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

20.3. Havendo erro nã apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após â comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

20.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade .junto à Receíta Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei nP 1.4.133, de 2027.

20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificâção, por
escrito, pâra que, no prâzo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vê2, por igual período, a critério do
contratante.

20.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considêrada improcedente, o contratante devêrá
comunicâr aos ór8ãos responsáveis pela fiscalizãção da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quãnto à existência de pagamento â ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garântir o recebimento de seus créditos.

2O.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

RubaLá
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20.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.
20.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação

da despesa, conforme item anterior.
20.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
20.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

paga me nto.
20.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

20.72-7. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.
20.f3. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

rêferida Lei Complementar.

Uiramutã - RR, 7 de Janeiro de 2025

Thalita Emilly Silva de Oliveira
Técnico em Planejamento

Damasio de Souza Gomes

Secretário Municipal de Educação, Cultura e Desporto

PrefeituÍã Munlcipalde Uiramutã - RR I CNPJ: 01.612.68L/0001-01
Martimlano Velra, ns 5/N, Cêntro, Uiramutã, Roraima, Brasil
www.uiÍamuta.rr.gov.br
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Unidade Requisitantê
Secretaria Municipa I de Educação, Cultura e Desporto, 30.7 7 6 3f7 /OOOI-85

Problema Resumido
A Secretaria municipal de educação do município de uiramutã tem a necessidade de adquirir
materiais de higiene infantil para atendimento das necessidades da creche Vovô Castro José dos
Santos.

Em atendimento ao inciso ldo art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira

etapa do planejamento do processo de contratação e buscã atender o interesse público envolvido e buscar a

melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

. DESCRIçÃO DA NECESSIDADE

A Secretaria Municipal de Educação do Município de Uiramutã identificou a necessidade de aquisição
de materiais de higiene infantil destinados a atender as demandas específicas da Creche Vovô Castro
José dos Santos. Essa demanda surge em decorrência da importância fundamental da higiene na

formação e no desenvolvrmento saudável das crianças em idade pre-escolar, especialmente em um
contexto escolar onde os jovens estão mais suscetíveis a patógenos.

O problema central reside na carência desses materiais, que inclui itens como sabonetes líquidos,
shampoo, fraldas e outros produtos essenciais para promover a higiene adequada nas instalações da
creche. A ausência destes materiais compromete não apenas a saúde e o bem-estar das crianças
ãtendidas, mas também a segurança dos profissionais que trabalham na instituição, uma vez que um
ambiente higienizado é imprescindível para prevenir a propagação de doenças tnfectocontagiosas.

Atender a essa necessidade é um passo crucial para assegurar um ambiente educacional propício ao
aprendizado e ao desenvolvimento integraldos alunos. A promoção da saúde e da higiene nas creches
não só favorece o bem-estar imediato das crianças, mas também contribui para formar hábitos

\
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Alinhâmento com o Planejamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações ânual da
Organização.

ru
LO

Equipe de Planejamênto
Thalita Emilly Silva de Oliveira
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saudáveis que perdurarão ao longo da vida. Assim, a aquisição de materiais de higiene se alinh aa
responsabilidade da administração pública de garantir condições dignas e adequadas para o

desenvolvimento das crianças, refletindo diretamente no interesse público.

Portanto, a carência de materiais de higiene infantil na Creche Vovô Castro José dos Santos não é

apenas uma questão operacional, mas uma necessidade que impacta diretamente a qualidade do

serviço educacional prestado, o que torna imprescindível a sua resolução para garantir a saúde e

segurança dos pequenos cidadãos de Uiramutã.

: REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAçÃO

A Secretaria Municipal de Educação do Município de Uiramutã necessita da aquisição de materiais de

higiene infantil para atender as demandas da Creche Vovô Castro José dos Santos. Abaixo estão os

requisitos que a solução contratada deverá atender, garantindo a efetividade e qualidade no

atendimento às necessidades ide ntificadas.

Req u isitos

1. Fornecimento de materiais de higiene infantil que incluam, no mínimo, álcool em gel, sabonete

líquido, lenços umedecidos e papel toalha.

2. Todos os produtos devem ser específicos para uso infantil, atestados por certificações que garantam

a segurança e a não toxicidade.

3. O fornecimento dos produtos deve garantir que todos os itens estejam dentro do prazo de validade,

m datas que excedam o período de contrato em pelo menos 6 meses.

Os produtos devem estar livre de substâncias que causem alergias ou irritações, comprovado através

laudos de a nálise química.

Os itens devem ser entregues em embalagens adequadas, que assegurem a integridade dos

produtos durante o tra nsporte.

6. A quantidade mínima por item deve ser estabelecida de acordo com as necessidades da creche,

considerando o número de crianças atendidas (aproximada mente 50 crianças) e as diretrizes de

utilização de cada material.

7. Deve haver um compromisso de entrega regular dos materiais, com periodicidade mensal, conforme

cronograma que será definido após a contratação.

8. A empresa fornecedora deve disponibilizar canal de comunicação para esclarecimentos e

atendimento de eventuais ocorrências relacionadas aos produtos fornecidos, funcionando durante

todo o período contratua l.

9. As propostas apresentadas devem incluir amostras de todos os produtos oferecidos, permitindo a

avaliação prévia de sua qualidade e conformidade com os requisitos definidos.

10. Os preços dos produtos devem ser justos e compatíveis com o mercado local, devendo ser

apresentados em planilha detalhada na proposta comercial.

Estes requisitos são essenciais para assegurar a seleção da proposta mais vantajosa e para Sarantir que

os materiais adquiridos atendam plenamente às necessidades da Creche Vovô Catro José dos Santos.

RuhíLe

co
4.

de

5.
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- Solução 1: Fornecimento de Materiais Higienizadores em Pacotes Convencionais
Vantagens:
- Custo relativamente baixo por unidade, facilitando a aquisição em grande escala.
- Disponibilidade em diversas lojas e fornecedores locais, o que flexibiliza negociações e prazos de

entrega.
- Variedade de produtos disponíveis (papel toalha, sabonete líquido, desinfetantes) que atendem às

expectativas básicas de higiene infantil.
Desvantagens:
- Pode resultar em desperdício devido a embalagens excessivas.
- Qualidade variável dos produtos entre os fornecedores, exigindo uma pesquisa cuidadosa.
- O pzzo de implementação pode ser inconsistente dependendo da localidade e fornecedor

escolhido.

- Solução 2: Fornecimento de Materiais Higienizadores Ecológicos
Vantagens:
- Alinhamento com práticas sustentáveis e proteção ambiental.
- Produtos geralmente possuem menos química agressiva, sendo mais seguros para crianças.
- Possível redução de custos em longo prazo devido à durabilidade e eficiência dos produtos.
Desvantagens:
- Custo inicial mais elevado em comparação aos materiais convencionais.
- Menor variedade de fornecedores na região, podendo afetar prazos e consistência no fornecimento.
- Dependendo das certificações, alguns produtos podem não ter a aceitação imediata de todos os

u su á rios.

- Solução 3: Contratação de Empresa Especializada em Gestão de Materiais Preventivos
Vantagens:
- Redução da carga operacional da creche, uma vez que a empresa é responsável pela gestão e

reabastecimento dos materiais.
- Potencial para garantir qualidade primorosa e consistência na entrega.
- Flexibilidade para adequação de demanda conforme aumento ou diminuição do número de crianças

atendidas.
Desvantagens:
- Custo total geralmente superior à compra direta, demandando análise mais rigorosa da viabilidade

financeira.
- Dependência de terceiros para atendimento das necessidades, o que pode causar atrasos se a

empresa não for bem avaliada.
- Pode têr um prazo de implementação maior inicialmente devido à necessidade de estabelecer

contrato e logística.

- Solução 4: Compra de Materiais através de Cooperativas Locais

\
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Vantagens:
- Apoio ao comércio local e fortalecimento da economia da regr ao.

- Possibilidade de personalização dos pedidos conforme as necessidades específicas da creche.
- Custo competitivo devido a negociações diretas com produtores.

Desvantagens:
- A variedade de produtos pode ser limitada, impactando a escolha.
- O sistema de distribuição pode ser menos eficiente, resultando em atrasos no fornecimento.
- Dependência da capacidade produtiva e organizacional da cooperativa, que pode afetar a

regularidade do suprimento.

Análise Comparativa

- Custo: A solução 1é a mais econômica, seguida pela solução 4 (cooperativas locais). As soluções 2 e

3 têm custos iniciais mais altos.
- Qualidade: A solução 3 provavelmente proporciona a melhor qualidade, enquanto a solução 2

também garante produtos ecologicamente corretos, mas pode apresentar custos mais altos.
- Flexibilidade: A solução 3 oferece maior flexibilidade em termos de adaptação à demanda, mas

depende da empresa contratada. As soluções 1e 4 permitem ajustes diretos nas aquisições.
- Adequação ao interesse público: A solução 2 se destaca por ajudar em práticas ecológicas e

sustentáveis, enquanto a solução 4 apoia a economia local.
- Tempo de lmplementação: A solução l tem a menor barreira de tempo devido à ampla
d ispon ibilidade, enquanto a solução 3 pode levar mais tempo para se estabelecer.

Cada solução apresenta vantagens e desvantagens que devem ser sopesadas conforme as prioridades

da Secretaria Municipal de Educação de Uiramutã e as necessidades da creche.

Na esfera operacional, a manutenção dos suprimentos adquiridos por meio dessa contratação é

Píefeitura Municipal de Uiramutã - RR I CNPI: 01.612.581/0001-01
Martimiano Veira, ne S/N, Cêntro, Uiramutã, Roraima, Brasil
www.uiramuta.rr.gov.br
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A escolha pela futura e eventual aquisição de materiais de higiene infantíl destinados à creche Vovô
Castro lose dos Santos se fundamenta em diversas justificativas técnicas, operacionais e econômicas
que visam atender às necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Uiramutã.

No aspecto técnico, a solução proposta contempla materiais que atendem a padrões elevados de
qualidade e segurança, os quais são essenciais para o bem-estar das crianças que frequentam a creche.
Os produtos apresentados no mercado atual incluem itens como sabonetes líquidos, fraldas
descartáveis, toalhas umedecidas e papel toalha, todos desenvolvidos especificamente para uso

infantil e com formulações que minimizãm riscos de alergias e irritações. Além disso, esses materiais
são projetados para facilitar o processo de higiene, promovendo maior eficiência nas atividades diárias
dos educadores e cuidadores. A compatibilidade com as necessidades específicas do ambiente escolar
infantil garante que a implementação ocorra sem complicações, proporcionando um fluxo operacional
contínuo.
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simples e prática. Os fornecedores selecionados oferecem suporte logístico adequado, com prazos de
entrega rápidos e garantias de qualidade, assegurando que a creche não enfrenta desabastecimento.
A escalabilidade da solução também é um ponto forte; a estrutura de compras pode ser ajustada
conforme a demanda ao longo do ano letivo, permitindo que a Prefeitura atenda não apenas a creche
Vovô Castro José dos Santos, mas também outras instituições de ensino da região, garantindo uma
melhor distribuição de recursos e atendimento às crescentes necessidades no cenário educacional.

Em termos econômicos, a escolha por essa modalidade de contratação apresenta um significativo
custo-benefício. A análise de mercado indica que as condições de compra em larga escala
proporcionam preços mais competitivos, reduzindo, assim, a carga financeira sobre os cofres públicos.

Além disso, a aplicação eficiente desses materiais de higiene contribui para a saúde e bem-estar das
crianças, evítando gastos futuros relacionados a tratamentos de saúde decorrentes de falta de higiene
adequada. O investimento na aquisição de materiais de qualidade traz um retorno esperado elevado,
principalmente em um contexto educacional onde a saúde dos alunos é prioritária.

Dessa forma, a opção pela futura e eventual aquisição de materiais de higiene infantil permitirá não
apenas sanar a urgente necessidade da creche Vovô Castro José dos Santos, mas também se posicionar
como uma medida proativa e consciente do poder público em promover uma educação de qualidade,

alinhada aos melhores interesses da comunidade. As vantagens técnicas, operacionais e econômicas
tornam essa opção a escolha mais adequada para assegurar o bem-estar das crianças e a eficiência do
serviço prestado.

QUANTITATIVOS E VATORES

'w"
Ec
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ESpEcrFtcAçoES E ÊsrMATrvA oA coNTRATAçÃo
IorF úNtoô

MATERIAL DE HIGIENE E CUIDADO PESSOAL
oEscRrçÃo uNroAoE QUANT

COLÔNIA INFANTIL; ESPECIFICAÇÔES: COLÔNA INFANTIL.
DERMATOT OGICAMFNTE TESTADO FRAGRÂNCIA
LAVANDA, coNTENDo No N.4íNtMo 2ooML.
CONDICIONADOR INFANI IL: ESPECIFICAÇÔES:
CONDICIONADOR INFANTIL, FÁCIL DE DESEMBARAÇAR,
oERMAToLoGIcAMENTE TESTADo, HIPoALERGÊNIco.
DEVIOAMENTÊ ACONDICIONAOO EM FRASCOS PúSTICOS
coM Btco DosADoR, col\4 No MlNll\ro 1 L.

ESpEcrFrcAÇÃo DEVE|\4 CoNSTAR No Rórulo oA
EMBALAGEM-
KIT DE HIGIENE BUCAL INFANTIL: QUANTIDADE PEÇAi 4,
TAMANHO: INFANTIL COMPOSIÇÃO 1 NECÊSSAIRE
pERSoNALtzADA cot\,{ A LoGo DA SECRETÁRrA , 1 cREME
DENTAL DE 50 G, 1 FITA DENTAL DE 25 I\4EIROS, 1 ESCOVA
DENIAL PORTÁ-TIL. FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE, KIÍ
DE HIGIENE BUCAL INFANTIL

LUVA PARA pRocEotMENTo NÃo ctRúRctco, LUVA
LATEX NAO ESTERIL - PROCEDII,lENTO ÍAMANHO l\.4

PENTE PARA CABELOS, ESPECIFICAÇÃO: PENTE INFANTIL
DE CABO CONFECCIONADO EM MATERIAL PLASIICO

Prereitura Municipal de Uiramutã - RR I CNPJ: 01.612.681/0001-01
Ma.timiano veira, ne S/N, cehtro, Uiramutã, RoÍaima, Brasll
www.uiramuta.rr.tov.br

ITEM RS UNID R$
TOTAL

R$
10.825.50

00

2

UND

UND

KIT

350.00

300.00

400.00

250,00

250,00

R$
30,9300

R$
17,8300

R$
5.349,000

0

R$
44,4000

R$
'17.760,00

00
3

4

5

6

cx coM 100
UND

R$
3ô,4000

LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO CIRÚRGICO. LUVA
LATEX NAO ESTERIL - PROCEDIMÉNTO TAI\4ANHO G

cx coM 100
UND

Rs
36,4000

UND 150.00 R$
13.5700
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R$
9.100,000

0
Rs

9.100,000
0

R$
2.035,500

0
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RESISTENTE, MEDINDO APROXIMADAMENTE 2O5X38I\II\,4,
EMBALADO INDIVIDUAL.
SABONETE LIQUIDO INFANTIL A PARTIR DE 11,
DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, HIPOALERGÊNICO,
CONTÉM GLICERINA. SEM ÁLCOOL. PH NEUTRO E
FRAGRÂNCB SUAVE.
SHAI,4PóO INFANTIL, ESPECIFICAÇÔES SHAI\,IPOO COM
FORMULA PH NEUTRO PARA TODOS OS TIPOS DE
CABELO, OUE NÁO IRRITE OS OLHOS,
DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, HIPOALERGÊ^]ICO,
DEVIDAMENTEACONOICIONADOEM FRASCOSPúSTICOS
COM BICO DOSADOR COM NO I\,4INIMO 1 L,

ESPECIFICAÇÃO DEVEM CONSTAR NO ROTULO DA
EMBALAGEM
TOALHA DE BANHO INFANTIL UNISSEX, ESPECIFICAÇÃO:
TOALHA COMPOSTA DE 96O/" ALGOOAO E 2% POLIESTER.
GRAMATURA 4OO G/MG COM TRANSFER OU BORDADOS
l\.4OT|VOS INFANTIS. TA[.4ANHO: 70CN.4 DE LARGURA X 1.30[,4
DE COMPRIMENTO. OBSERVAÇÃOI TODAS AS TOALHAS
DEVEM TER A MESMA COR (COR BRANCA E COÀ,4 A LOGO
DA SECR-.ETARTA)
FRALDA DESCARTÁVEL. TIPO FORÀ,,!ATO:ANATÔMICO,
TAMANHO, VARIADOS CARACTFRISTICAS
AOICIONAIS:FLOCOS DE GEL. ABAS ANTIVAZAMENTO,
FAIXA AJUSTÁVEL TIPO ADESIVO FIXAÇÃO:FITAS
ADESIVAS MULTI AJUSTÁVEIS, TIPO USO:DIURNO
TAMANHOS CONFORME SOLICITAÇÂO E NECESSIDAOE DA
SECRETARIA.
POMADA INFANTIL, PARA ASSADURA, COIVPOSIÇÀO
RETTNOL (V|TAMTNA TUBO 150,00 A). NO MtNtMO 5.000U.t
coLECALCtFEROL {V|TAMtNA D), NO MiNtMO gOOU.ti ÓXtDO
DE ZINCO, NO MINIMO l5OMGi E EXCIPIENÍES. TUBO 45G,
LENÇO UMEDECIDO EM TECIDO NÃO TECIDO, MEDINDO.
APROXIÀ,4ADAMENTE, 20 CM X 15 CM, SEM ÁLCOOL
ETILICo, EMBALAGEM Do TIPo TIRA FÁCIL CoI\4 75
UNIDADES,
ESCOVA DE [,,IA[,,|ADEIRA= COMPOSIÇÃO = CERDAS DE
NYLON, ESPUMA E FIO DE AÇO INOXIDÁVEL MEDIDAS=
23,5 X 6 CM.
CREME PARA PENTEAR DESEI\4BARAÇANTE INFANTIL SEM
ENXÁGUE TESTADO DERMATOLOGICAI,,IENTE, COM BICO
DOSADOR ACONDICIONADO EM FRASCOS COt\, NO
MINIMO 5OO ML.
PASTA DENTAL, EM CREME, USO INFANTIL, COM FLÚOR,
CAIXA DE PAPEL CARTÃO PLASTIFICADA, CONTENDO 1

IUBO DI sOG, A EMBALAGEM DEVERA CONTER
EXTERNAMENTE OS DADOS DF IDENTIFICAÇÃO,
PROCEDÊNCÁ, NÚMERO OO LOTE. VALIDADE, NÚMERO
DE REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚOE E SELO DE
APROVAÇÃO DA ASSOCIAÇÁO ERASILEIRA DE
oDoNTOLOGTA (A.B.O).
ALGODAO PCT C/ 5OO GR HIDRÔFILO. PRODUZIDO A
PARTIR DE RIGOROSA SELEçÃO DE FIBRAS NATURAIS,
1OO% PURO ALGODAO HIDROFILO. QUE ASSEGURAI\,4
OUALIDADE, HIGIENE, MACIEZ E ALTO PODER DE
ABSORÇÃO,

PACOTE COM
30 UNIDADES

R$
48,8300

RS
14.649,00

00

R$
19.0000

R$
5.700,000

0

R$
39,0000

R$
15.600,00

00

R$
ô9,5000

R$
34.750,00

00

R$
34,7300

R$
10.419,00

00

R$
30,6000

R$
45.5000

R$
12,1700

R$
3.651,000

0

R$
27,6700

R$
5.534,000

0

RuMce

R$
5.066,000

0
R$

9.000,000
0

R$ 199.669,00

UND

UND

UND

TUBO

PACOTE

UND

UND

UND

PACOTE

UND

300.00

300.00

400.00

500,00

300,00

500.00

400,00

300.00

200.00

200,00
R$

25,3300

I

I

10

11

12

14

15

16

17 TESOURINHA PARA CORTAR UNHAS, SEM PONTAS

18 TALCO ÍNFANTIL 2OOG

VALOR TOTAL

PreíeituÍa Municipal de Uiramutã - RR I CNPJ: 01,612.681/0001-0f
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UND 300,00
R$

30,0000
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R$
27,5000

300.00

R$
13.750,00

00

R$
9.180,000

0

R$
18.200,00

00

13

+ PARCELAMENTo ou NÃo DA coNTRATAçÃo
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A contrâtâção não será parcelada.

A justificativa para a contrataçã o da futura e eventual aquisição de materiais de higiene infa
creche Vovô Castro José dos Santos deve considerar a realidade local do Município de Uiramutã-RR. A
localização geográficã e o contexto socioeconômico da região apresentam dificuldades notáveis no que

tange ao fornecimento regular e eficiente desses materiais. Devido à infraestrutura inadequada e à

limitação de fornecedores locais, o não parcelamento da aquisição torna-se uma solução mais
adequada, visto que possibilita um melhor gerenciamento do estoque e reduz o impacto de eventuais
atrasos ou falhas na entrega dos produtos exigidos.

Outra questão relevante é a observação das necessidades dinâmicas da creche, que podem variar ao
longo do tempo. O parcelamento permite que a Secretaria Municipal de Educação faça ajustes
conforme a demanda e a utilização dos materiais, evitando o desperdício e garantindo que os itens

adquiridos atendam, em tempo real, as necessidades das criãnças atendidas. Além disso, a flexibilidade
proporcionada pelo parcelamento pode facilitar a negociação com fornecedores, aumentando as

chances de obter preços mâis acessíveis e condições de pagamento que estejam alinhadas às

limitações orçamentárias do município.

Por fim, o não parcelamento da contratação contribui significativa mente para o atendimento ao
interesse público, pois assegura que a creche possa oferecer um ambiente adequado e higiênico para

as crianças, sem comprometer a eficiência da gestão pública. A abordagem proposta minimiza os riscos

associados a uma compra única em grandes quantidades, permitindo à administração pública

responder de forma ágil às demandas emergentes e fundamentar a qualidade dos serviços prestados

à comunidade.

RESULTADOS PRETENDIDOS

A contrâtação da futura e eventual aquisição de materiais de higiene infantil para a creche Vovô Catro
José dos Santos traz resultados positivos em termos de economicidade. Através desse processo,

buscamos obter o melhor custo-benefÍcio possível, permitindo que a Prefeitura Municipal de Uiramutã
maximize os recursos públicos. A escolha de fornecedores com proposta mais vantajosa, em termos
de preços e qualidade dos produtos, garante que os gastos sejam minimizados e que os recursos
públicos sejam aplicados de forma consciente e responsável.

Os recursos financeiros são otimizados por meio de uma seleção criteriosa dos fornecedores,
favorecendo aqueles que oferecem melhores condições de pagamento e prazos de entrega ágeis.

\\}\
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Além disso, a solução propõe um aproveitamento eficiente dos recursos humanos, mâteriais e

financeiros disponíveis. A implementação de um planejamento adequado para a compra periódica dos

materiais permite que a Secretaria Municipal de Educação evite aquisições excessivas ou insuficientes,
ajustando a demanda real da creche. lsso reduz desperdícios e melhora a gestão do estoque, evitando
a falta de suprimentos essenciais e possibilitando um ambiente mais seguro e higiênico para as

cria nças.
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Dessa forma, a Secretaria poderá utilizar os valores economizados em outras á reas cn

educação, contribuindo para um melhor atendimento às necessidades de toda a rede municipal de

ensino.

Em resumo, a solução proposta promove a economicidade ao garantir um excelente custo-benefício e

assegura um uso eficiente dos recursos humanos, materiais e financeiros, resultando em ganhos

significativos para a administração pública e para o desenvolvimento das crianças atendidas na creche

Vovô Castro José dos Santos.

J- PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

Para a implementação eficaz da solução escolhida, que é a futura e eventual aquisição de materiais de

higiene infantil para atender às necessidades da creche Vovô Castro José dos Santos, al8umas

providências operacionais, estruturais e contratações adicionais devem ser consideradas.

Primeiramente, é fundamental reãlizar um mãpeamento detalhado das necessidades específicas da

creche em relação aos materiais de higiene infantil. Essa análise deve contemplar categorias de

produtos, quantidades estimadas para atender a demanda e possíveis variações sazonais que possam

impactar o consumo. A identificação precisa das necessidades permitirá uma melhor formulação do

termo de referência e evitará aquisições excessivas ou insuficientes.

Em seguida, é indicado avaliar fornecedores locais e regionais que atendam aos requisitos de qualidade

e que possuam capacidade logística para realizar entregas de forma segura e pontual. Essa avaliação

pode incluir visitas técnicas às instalações dos fornecedores, bem como a verificação de certificados de

conformidade e qualidade dos produtos oferecidos. A escolha de fornecedores próximos também

contribui para a redução de custos logísticos e favorece a economia local.

Além disso, deve-se considerar a realização de um levantamento sobre as condições adequadas de

armazenâmento dos materiais na própria creche. lsso é crucial para garantir que os produtos

adquiridos mantenham suas propriedades e sejam utilizados efetivamente quando necessário. Se

necessário, providenciar adequações físicas no espaço destinado ao armazenamento é uma

providência essencial.

A adoção dessas providências não apenas otimiza o processo de contratação, mas também assegura

que os recursos públicos sejam utilizados de maneira econômica, eficiente e eficaz em consonância

com as diretrizes estabelecidas pelo TCU.

,, ê{ii&'r.
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Por fim, se a complexidade da gestão contratual for considerada elevada, poderá ser relevante planejar

capacitações específicas para os servidores envolvidos na fiscalização e gestão deste contrato' A

formação deve focar em aspectos como qualidade no atendimento, controle de estoque e inspeções

periódicas, visando garantir que os materiais adquiridos estejam sempre disponíveis e em boas

condições de uso.
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A análise da necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes para a solução escolhída,
q ue é a aqu isição de materiais de h igiene infantil para a creche Vovô Castro José dos Santos, demonstra
que não há demandas imediatas que justífiquem a realização de contratações adicionaís antes da
efetivação desta comprâ.

Primeiramente, os materiais de higiene infantil são específicos para atender diretamente às

necessidades das crianças na creche e estão diretamente ligados ao funcionamento díário do serviço.
Portanto, a aquisição desses materiais é uma ação autônoma e não requer previamente a contratação
de serviços ou aquisição de bens que dependam desta solução.

Em segundo lugar, não foram identificadas necessidades de manutenção predial ou adequações
estruturais na creche que demandam contratações correlatas antes da compra dos materiais de
higiene. O espaço físico da creche já se encontra adequado para o uso dos materiais que serão
adquiridos, o que elimina a necessidade de intervenções estruturais ou ajustes de infraestrutura
relacionados à utilização dos produtos.

Além disso, não há expectativa de relacionamentos que exijam serviços contínuos, como contratos de
manutenção de equipamentos ou fornecimento de outros insumos que possam interferír na entrega e
no uso dos materiais de higiene infantil. Assim, fica claro que as ações propostas têm caráter
independente e não estão vinculadas a outras contratações que precisam ser realizadas previamente.

Portanto, a conclusão é que a contratação dos materiais de higiene infantil pode ser realizada de forma
isolada, sem a necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes que precisem ser feitas
antes dela.

' .t tMPAcros AMBTENTAIS

Ao analisar a solução proposta para a aquisição de materiais de higiene infantil para a Creche Vovô
Castro Jose dos Santos, é essencial identíficar os potenciais impactos ambientais e propor medidas
mitigadoras que sejam viáveis, com foco em eficiência energética e logística reversã.

os principais impactos ambientais associados à contratação incluem a geração de resíduos sólidos
advindos da embalagem dos produtos, o consumo excessivo de recursos naturais na produção e
transporte dos materiais e o impacto ambiental do descarte inadequado desses itens. Além disso, o
uso de produtos com substâncias químicas nocivas pode afetar a saúde das crianças e a qualidade
ambiental local.

\ \
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Para mitigar esses impactos, inicialmente, recomenda-se a escolha de fornecedores que adotem

práticas sustentáveis, como a utilização de embalagens recicláveis ou biodegradáveis. A priorização de

produtos com certificações ambientais e de baixo impacto, como aqueles que não contenham

substâncias tóxicas, deve ser uma diretriz para a seleção dos materiais de higiene. Essa abordagem

reduz os riscos à saúde e minimiza a geração de resíduos prejudiciais.

Em relação ao consumo de energia, a contratação de fornecedores que utilizem tecnologias eficientes

em seus processos produtivos e logísticos, além de meios de transporte menos poluentes, pode

contribuir sign ificativamente para a redução da pegada de carbono associada à aquisição dos

materiais. Estabelecer critérios que incentivem a eficiência no uso de recursos pode, portanto, agregar

valor ao processo de comPra.

A logística reversa é uma estratégia importante a ser considerada. É fundamental implementar um

plano de retorno de embalagens e produtos fora de uso, que permita sua reciclagem ou

rea proveita mento. AS escolaS e creches devem ser orientadas quanto aO correto descartê dos itens de

higiene, promovendo a devolução de embalagens ao fornecedor e incentivando a conscientização

sobre a importância da reciclagem entre funcionários, crianças e familiares'

Finalmente, a adequação dessas práticas dentro da gestão dos recursos públicos permitirá não apenas

a aquisição adequada de materiais, mas também garantirá um compromisso contínuo com a

sustentabilidade e a preservação do meio ambiente, alinhando a oferta de serviços públicos às

necessidades atuais de proteção ambiental.

coNCLUsÃo

Thalita Emilly Silva de Oliveirâ

Técnlco em Pla neiamento

Õ
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As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamentê

indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão

é PLENAMENTE VIÁVEL.

Uiramutã - RR, 6 de Janeiro de 2025
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Damasio de Souza Gomes

Secretário Municipal de Educação, Cultura e Desporto

Benisio Roberto de Souza

Prefeito Municipal de Uiramutã.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAMUTÃ

COMISSÃO DE CONTRATAçÃO

Lei n"'14.133, de 1o de abril de 2021

(Processo Administrativo n'........... )

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" ......../. ..., QUE FAZEI\,í

ENTRE SI O MUNICIPIO DE UIRAIVIUTAJRR, POR

:)l:""olo ?' 1l f-:u"= T-'SJâIIi

O MUNICíPIO oE UIRAMUTA,/RR, com sede no(a) na cidade de

.......... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o no ...., nestê alo
reprêsentado(a) pelo(a) ......................... (cârgo e nome), por intermédio do(a)....................................... (órgão

contratante), com sede no(a) ................... ....., na cidade de........................................ /Estado
..., inscrito(a) no CNPJ sob o no............... neste ato rêpresentado(a) pelo(a)........................... (cargo

e nome), nomeado(a) pela Portaria no ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOM de........ de

de ..........., portador da Matrícula Funcional no............, doravante denominado CONTRATANTE' e

o(a) ., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no sediado(a) na

em
representado(a) por ......-.........

......... doravante designado CONTRATADO, neste ato
(nome e função no contratado), conforme alos constitutivos da

empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n" 002/2026 e em
observância às disposições da Lei no 14.133, de ío de abril de 2021, Decrêto Municipal n' 00í/2024 e o
Dêcrêto Municipal no 02312024, ê dêmais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo dê
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico SRP no 90001/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir
ênunciadas.

cúusuLA PRIMEIRA - OBJETO (art.92. I e ll)
1 .1 . O obleto do presênte instrumento é a contratação de serviços comuns para o "REGISTRO DE PREÇO
PARA FUTURA E EVENTUAL AOUISICÃO DE MATERIAL DE HIGIENE INFANTIL VISANDO ATENDER
AS NECESSIDADES DA CRECHE VOVIÔ CASTRO JOSÉ DOS SANTOS OO MUNICÍPIO OE UIRAMUTÃ-
RR', nas condiçôes estabelêcidas no Termo de ReÍerência.

1 .2. Objeto da contratâção:

LOTE

ITEM EsPEclFrcaÇÃo UNIOAOE
OE MEDIDA

QUANTIOADE MARCA VALOR
UNlTÁRIO

VALOR
TOTAL

1 .3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1 . O Termo de ReÍerência e Estudo Técnico Preliminar;
1.3.2. O Editãl dâ LicitaÉo;
1 .3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO/ DAS CONDIçÔES DE ENTREGA E
RECEBIMENTO/ VIGÊNGIA E PRORROGAçÃO E O PRAZO DE EXUCUçÃO.

2.1. Requisitos da contÍatação:
2.1 .'1. Conforme Estudo Técnico Preliminar e Termo de ReÍerência
httos:l/www.qooqle.com.br/ma os/dir/S.ô82831 2.€ 1 .2608949i Uiramut%C 3%43+-+RR.+69358-
000/(ô2.2858034.-
70.?61 4441.5zldata=!4m914m8!'l m0! 1 m5!1 m'M sox 8dbe6a84 1 clfd'1 87 :0xe500d95e5fa 1 ddí2l2m2l I d-
60. 1 6 í 958312d4.5953369!3e0?entrv=ttu&o eD=Ec,o M Dl0ltlDkxN54wlKXMDSoASAFQAw%3D%3D

Prêfêitura Municipal de Uiramul2i
CNPJ: 0'1.612.681/00014í

Ruâ Cici Mota, S/N. Centro, Lrirâmutã/RR
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AI{EXO II(EDITAL) - MINUTA DE TERMO DE CONTRÂTO OE SERVIçOS NO
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art. 92. lv. vlt e xv )

tt
2.1.2. Os produlos serão rigorosamente fiscalizados através da Secrêtaria Municipal de Educação, Cultula e
Desporto, que poderá não os aceitar, no total ou em parte, se os mesmos deixarem de atender às exigências
contratuais, sem que caiba à contratada qualquêr indenizagão.

2.2. Das condiçôes de entrega e recêbimento:
2.2.1 . Conforme Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referêncta

2.3. Vigência e prorrogação e o prazo de execução:
2.1. O Wazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do Contrato,
podendo ser prorrogado nos termos do artigo 1 1 1 , da Lei no 14.133121.
2.2. A proÍrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competenle, de que as
condições ê os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a Íorma de prestação dos serviços lem natureza
continuada;
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com inÍormações de que os serviços
tênham sido prestados regularmente;
c) Seja juntada justiÍicativa e motivo, por escrato, de que a Administração mantém interesse na realização do
serviço;
d) Haja manifestação exprêssa do contratado informando o interesse na prorrogaÇão;
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condiçóes iniciais de habilitação.
2.3. O contratado não tem direito subjêtivo à prorrogação contratual.
2.4. A pÍotÍogaçào de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogaçÕes contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do
primeiro período de vigência da contrataçâo deverão ser reduzldos ou eliminados como condição para a
renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contralado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

cLÁusuLA TERCETRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUATS (
3.1. Modelo de execução do objeto
3.1.1. Conforme Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência.

Prêf êúura l\,lunicipal de lJiramútã
CNPJ: 01.612.681/000141

Rua Cicr Mota, S/N, Cêntro, UiíamutãRR
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3.2. Modelo de gestão do contrato
3.2.1. O contrato deverá ser executado fielmênte pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automalicamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.
3.2.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser rêalizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim.
3.2.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
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devam ser cumpridâs dê imediato.
3.2.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá co
representante da empresa contratada para reunião inicial para aprêsentação do plano de fiscalização, que
conterá inÍormagões acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
3.2.5. A execução do conlrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de2021, art. 117, caput).

CúUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
4.1. Não e admitida a subcontratação.

GLÂUSULA QUTNTA - PREçO (art.92. V)
5.1. O valor mensal dâ contratação é de R$ .......... (valor por extenso), perfazendo o valor total de R$ .......
(valor por extenso).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes dâ êxecução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prêvidenciários, íiscais e comerciais
incidentes, taxa dê adminislração, frete, seguro ê outÍos necessários ao cumprimento integral do obieto da

contratação.

cLÁusuLA sExTA - DE MEDIçÃO E PAGAMENTO (art.92. V e Vl)
6.1. Os pagamentos serão efêtuados pela Secrêtaria Municipâl de Educação, Cultura e Desporto, em até 15
(quinze) dias úteis, após a prestação dos serviços, mediante a apresentâçâo da respectiva Nota Fiscal e/ou
Fatura, devidamente atêstada pelos fiscais responsáveis;
6.2. O pagamento será eÍetuado de acordo com o(s) serviço (s) solicitado(s) contemplado(s) neste Têrmo de

Referência, mediante apresentação dê Nota Fiscal/Fatura, CeÍtidáo Negativa de Debito Fêderal, Estadual e
Municipal, Falência e Concordata, Trâbalhista, Certificado de Regularidade com o FGTS, em plena validade.
6.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto houver pendência de liquidação de
obrigação, em virtude de penaljdadê imposta à CONTRATADA ou inadimplência contratual, inclusive quânto
a não apresentaçâo do demonstrativo dos serviços prêstados;
6.4. A critério da CONTRATANTE poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas
com multas, indenizações ou outras de responsabilidade da CONTRATADA;
6.5. A qualquer momento, a CONTRATANTE poderá solicatar Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e
Trabalhista.

GLÁUSULA SÉTIMA. REAJUSTE (4I2J)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, da Assinatura de Contralo.
7.2. Após o interregno de um ano, e indêpendentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice !eq\ exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deíinitivo(s).
7.5. Nas aÍerições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) deÍinitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajuslamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.6. Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partês elegerão novo Índice oficial, para
reaiuslamento do preço do valor Íemanescenle, por meio de termo aditivo.
7.7. O rea.iuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA. OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE íATt.92. X. XI E XIV}
8.1 . Conforme Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência.

CLÂUSULA NONA . OBRIGAçÔES DO CONTRATADO art.92 xtv XVI e XVI

!
Prefêiturâ Municapal de Uirâmutá

CNPJ: 01.612.681/0001{1
Rua Cici l\,lota, S/N, Centro, UiramutáRR
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ESTADO DE RORAIMA
PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAMUTÃ

coMrssÃo DE CoNTRATAçÃO
9.1. Conforme Estudo Técnico PreliminaÍ e Termo de Referência,

CúUSULA DÉCIMA. oBRIGAçÔES PERTINENTES À LGPD
10.'1. As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709. de 14 de aoosto de 2018 (LGPO), quanto â todos os dados
pessoâis a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administralivo que eventualmente venha
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtados somente poderão ser utilizados para as finalidades que .iustiíicaram seu acesso e de
acordo com a boaJé e com os princípios do art.6" da LGPD.
'10.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úleis sobre todos os contratos de sub
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.9. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD é dever do contralado eliminá-los,
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigagões legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
10.10. É dever do contÍatado orientar e trêinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.11. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.12. O Contratante poderá Íealizar diligência parâ aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender pronlamente eventuais pedidos de compÍovação Íormulados.
10.13. O Contratado deverá prêstar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogáveljustificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusivê quanto a eventual descãrte
realizado.
10.'14. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a aÍmazenat dados pessoais, devêm ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreávêl de tratamentos realizados (LGPD. art.37), com cada acesso, data, horário e registro da
Ílnalidade, para eÍeito de responsabilizaÇão, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
10.14.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a Íim de garantir
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previslas na LGPD.
10.15. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendaçôes, editadas na forma da LGPD.
10.16. Os contratos e convênios de que tratâ o 1o do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à auloridade
nacional

1'l .2. Garanlia dd contratação
11.2.1. Com o objetivo de mitigar eventuais rjscos que possam decorrer da contratação e dispêndio de
recursos pelo particular com vistas a evitar prejuízos ao patrimônio público e ao próprio objêto do contrato
são exigidas Garantias Contraluais, nesse caso, será de 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato,
conforme disposto no artigo 98, da Lei no 14j3312021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAçÔES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS (ATt.92. XIV).
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no '14.'133. de 2021, o conlralado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse colelivo;
c) der causa à inexecução total do contrato,
d) ensejar o retaÍdamento da execução ou da entrega do ob.ieto da contratação sem motivo justiÍicado;
e) apresentar documentação falsa ou prestâr declaração Íalsa durante a execução do contrato;
Í)praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

§
fuà.icá

\F,
Prêfêilura Munrcipal dê Uiramutã

CNPJ: 01.612.681/0001-01
Rua Cici [Iotâ, S/N, Cênho, UiramutãRR

cLÁusuLA DÉctMA pRtMEIRA - GARANT|A DE EXECUçÃO (art. 92. X[)
11.1. Aplicam-se, no que couberem, as disposições constantes da Lei no 8.078/90 - Código de Defesa do
Consumidor, quanto à garantia do produto e obrigaçôes da CONTRATADA;

-.,
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ESTADO DE RORAIMA
PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAMUTÃ

COMISSÃO DE CONTRATAçÃO
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 1 2.846, de 1o de agosto de 2013.
'1 1.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i)Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do conÍato, sempre que não se justiÍicar

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2". da Lei n" 14.133. de 2021);
ii) lmpeáimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alÍneas "b", "c" e "d" do

subitem acima desle Contrato, sempre que não se justificar a imposiÇão de pênalidade mais grave (art. '156,

4' da Lei no 14.1 33 de 21
ndutas descritas nas
e "d", que justifiquem

art da Lei no '1 de 2021

ili) Oeclaração de inidonêidade para licitar ê contratar, quando praticadas as co

alíneas "e",;'f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c"

a imposição de penalidade mais grave 1 3

iv) Multa:
(1)Moratória de o,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustiflcado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;
(2) Moiatória de 0,07% (sete centésimos por cento) do vâlor total do contrato por dia de atraso injustiÍicado,

àtâ o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação

ou reposição da garantia.
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas' conÍorme dispÓe o

14.133. de 2021 .

tg) 

-Corp"n"atória, 

para as infraÇões descritas nas alíneâs "e" a "h" do subitem 12.1, de 5o/o a 10o/. do valot

do Contrato.
(4) Compensatóri a, paÍa a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1, de 5Y, a lOYo

do valor do Contrato.
1s1 eàra infraçao descrita na alinea "b" do subitem '12.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato.

iOi eara lntraçOes descritãs na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato.

itle^r" a infiação descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 5% a 1O'/o do valor do ConÍato,

ressalvadas as seguintes inírações:
11.3. A aplicação-das sançóei prêvistas neste Contrato não exclui, êm hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156. §9o. da Lei n" 14.133. de 2021)

11'.4. T;das 
"J"ançÕ"" 

previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulalivamente com a multa (a(

a extinção do contrato Por
inciso ldo 137 da Lei n

156. §7". da Lei no 14.133, de 2021\
11.5. Antes da aplicação da multâ se rá Íacultada a deÍesa do interessado no Prazo de 15 (quinze) dias Úteis,

contado da data de sua intimação (art- 157. da Lêi n'14.133 de 202'1)

11.6. Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabÍveis forem supêriores ao valor do pagamento evêntualmente

devido pe lo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a d iferença será descontada da garantia

pÍestada ou sêrá cobrada judicialmente (art. 156. §8". da Lei n" 14.133. de 2021)

1 '1 .7. Previamente ao enca minhamenlo à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo d e 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente
'11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art 158 da

Lei no 14.'133. de 2021 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar
de 2021

1 1.9. Na aplicação das sanÇões serão considerados art. 156 da Lei n" 14.133

a
b
c
d
e
ó

) a natureza e a gravidade da inÍração cometida;

) as peculiaridades do caso concreto;

) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

) os danos que dela provierem para o Contratante;

i a implantaçao ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

rgãos de controle
'1'1.10. Os atos previstos como inÍrações administrativas na Lei n" 14.133. de 2021, ou em oulras leis de

licitaçóes e contratos da AdministÍação Pública que também sejam tipiflcados como atos lesivos na Lei no

12.846. de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei art 159

1'1.1 1 . A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desco nsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar conÍusão patrimonial, ê, nesse caso, todos os eíeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos sêus administradores e sócios com poderes de administraçáo, à pessoa jurídica sucessora

ou à empresa do mesmo ramo com relaçáo dê coligação ou contro le, de Íato ou de direito, com o Contratado,

Prêfeitura Municipal dê Uiramutã
CNPJ: 01.612.681/0001{1

Rua Caci Motâ, S/N, Centro, Uirâmutã/RR
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ESTADO DE RORAIMA
PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAMUTÀ

coMrssÃo DE coNTRATAçÂO
observados, em todos os casos, o contradilório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia
art. 160 da Lei no 14.133 de 2021

Prefêiturê Municipal de Uirâmutã
CNPJ: 0í.612.681/0001{1

Rua Cici Motâ, S/N, Centro. UiramutaíRR

s

11.12. O Contrâtante deveÍá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanÇão, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Execulivo Federal. (Art. 161. da Lei no'14.'133. de
2021)
11.13. As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei n" 14.133/21.
'11.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmenle, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da lnstrucão Normativa SEGES/ME
no 26. de 13 de abÍil de 2022.

cLÁusuLA DÉctMA TERcE|RA - coNTRoLE E FtscALtzAçÃo DA ExEcuçÃo
'13.1. A fiscalização sêrá exercida por representantes da CONTRATANTE neste alo denominado Fiscais,
devidamente dêsignados por meio de Portaria, aos quais competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso
da execução;
'13.2. Esta Íiscalização não exclui nem reduz a rêsponsâbilidade da CONTRATANTE, inclusive perantê
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfelções técnacas, vícios redibitó;ios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidadê inferior e, na ocorrência desta, não implicando também,
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus fiscais;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL (ATt. 92. XIX)
14.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.
14.2. Se as obrigaçõês não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Ícará prorrogada até a conclusáo
do ob.ieto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaÇão do cronograma fixado para o
contrato.
14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do conlratado:
a) ficará ele conslituÍdo em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) podêrá a Administração optar pela extinçâo do contralo e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual
14.4. O contrato poderá sêr extinto antês de cumpridas as obrigaçÕes nêle estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artioo 137 da Lei n" í4.133/21, bêm como amigavelmentê,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artioos 139 e 139 da mesma Lei.
14.4.2. A alteração social ou a modificação da Íinalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
'14.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.
14.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedidol
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmenle cumpridos;
14.5.1 . Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
14.5.1.1. lndenizaçÕes e multas.
'í4.6. A extinçáo do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131. caout. da
Lei n." 14.'133, de 2021).
14.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comeÍcial, econÔmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contÍalanle ou com
agente público que tenha desempenhado fungâo na licitação ou atue na fiscalizaçáo ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aÍlnidãde, até o terceiro
grau (art. 14, inciso lV, da Lei n." 14.133, de 202i\.

cLÁusuLA DÉctMA QUTNTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A (art. 92. Vilt)
15.1 . As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especíÍicos consignados
no Orçamenlo da Secretaria Munlcipal de Educação, Cultura e Desporto, deste exercíiio, na dotaçãoãbaixo
díscriminada:



.,üY.

"tq€,r'
:-',

ESTADO DE RORAIMA
PREFEITURA MUNICIPAL OE UIRAMUTÀ

coMtssÃo DE coNTRATAÇÀO
l. Gestão/Unidade:
ll. Fonte de Recursos:
lll. Programa de Trabalho
lV. Elemento de Despesa:
V. Plano lnterno:
Vl. Nota de Empenho:
15.2. A dotação relativa aos exercícios ÍlnanceiÍos subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberaÇão dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cLÁusuLA DÉctMA sEXTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92. lll)
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contralante, segundo as disposiçôes contidas na Lei no 14.133

de 20?1, e demais normâs Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas nâ Lgi
n" 8.078. de 1990 - Códiqo de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos

CLÁUSULA DÉcIMA SÉTIMA - ALTERAÇÓES
17.1. Eventuais altêrações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 'l 24 e s tn da Lei no 14.133
de 2021 .

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçõês contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrâto.
17.3. As alteraÇões contratuais deverão ser promovidas mediante celebraÇão de lermo aditivo, submetido à
previa aprovaÇão da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a Íormalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de
1 (um) mês Gn. 132 da Lei n" 14.í 33, de 2021),.
17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem seÍ rêalizados por simples apostila,
dispensada a celebraÇão de termo aditivo, na forma do art. í 36 da Lei no 14 133. de 2021

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PUBLICAçÃO
í8.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente anstrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 176 da Lei 14.133. de 2021, bem como no respêctivo sÍtio oficial na lnternet,
em atenção ao art. 9'1, caput, da Lei n." 14.133, de2021, e âo art.80. §2o. da Lei n.'12.527.de2011,c/cad.
7o, §3o, inciso V, do Decreto n.7.724. de 2012

cúusuLA DÉctMA NoNA - FORO (art. 92, §1")
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Pacaraima/RR, para dirimir os litígios que decorrerem da execução
dêstê Termo de Contrato que não pudêrem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92 da Lei no

14.133t21.

Uiramutã/RR, XX de XXXXXX de 2026

Representante legal do CONTRATANTE
Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS

CPF

Prefêitura Municipâl dê Uirâmutá
CNPJ: 01.61 2.681/0001 -01

Rua Cici Mota, S/N. Cêntro, UiramutíRR
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PREFEITURA MUNIcIPAL DE UIRAMUTÃ
coMrssÃo DE coNTRATAçÃo

h

ATA DE REGISTRO OE PREÇOS

PREFEITIJRA MUNICIPAL DE UIRAMUTA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.o .........

A PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAMUTA/RR, com sede no(a) rua Cici Mota, S/N, Centro, Uiramutã/RR
na inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no 01.ô12.681/0001-01, neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e
nome), nomeado(a) pela Portaria no ...... de .... de ...... de 2026..., publicada no ....... de ..... de ....... de
portador da matrÍcula Íuncional no ..................., considerando o julgamento da licitaÇâo na modalidade de
pregão, na Íorma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS no .......12026, publicada no ...... de .....1.....1202
processo adminislralivo n.o ........, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualiÍicada(s)
nesta ATA, de acordo com a classiÍicação por ela(s) alcançadã(s) e na(s) quântidade(s) cotada(s), atendendo
as condições previslas no Edital de licitaçáo, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 14.133,
de 1o de abril de 2021, Decreto lvlunicipal no 00112024, Decreto Níunicipal no 02312024, e em conformidade
com as disposiçÕes a seguir:

1. DO OBJETO
1.1 . A prêsente Ala tem poÍ objeto o "o "REGISTRO DE PREçO PARA FUTURA E EVENTUAL
AAU|S|çÃO DE MATERTAL OE H|GIENE |NFANT|L VTSANDO ATENDER AS NECESSTDADES DA
CRECHE VOVÔ CASTRO JOSÉ DOS SANTOS DO MUNICÍPIO DE UIRAMUTÂ.RR'.
'1.2. conforme
condiçÕes Termo de Referência, anexo I do Edital nô 90001/2026, que é parte integrantê desta Ata, assim
como as propostas cu.ios preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECTFTCAçÔES E QUANTTTATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,
ÍorQgçqqe(esle as demâis condiçóes ofeÍtadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fomecedor írazào social, CNPJ/MF. endercço, contatos. representantel

EspeciÍlcação

Item
do
TR

X
Prazo

garcntia ou
validade

2.2
Ata

A listagem do cadastro de reserva reÍerente ao presente registro de preços consta como anexo a esta

óRGÃo(s) cERENcTADoR E pARTrcrpANTE(s)
O óÍgão gerenciador será o ......(nome do órgão)...

lém do ren não há ou Sáo s e entidades úblicas sdo de

4. DA ADESÃO À ATA OE REGISTRO DE PREçOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital
e municipal que não participaram do procedimento dê IRP poderáo aderir à ata de registro de preços na
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
4.1.1. apresentaÇão de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situaçôes de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

Preíêiturâ Múnicipal de Uiramutã
CNPJ: 01 612 6a1/OOO'1{í

Rúa Cici Mota, S/N, Centro, Uiramut íRR

Marca
(se exigida no

edital)

Modelo
(se exigido no edital)

tJnidade Ouant.
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mercado na rorma do art. 23." *:STl".,,"rt:r:EcoNrRArAçÃo
4.1 .3. consulta e aceitação previas do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor
4.?. A aulorizaçáo do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão
pelo fornecedor.
4.2.1. O ôrgão ou entidade gerenciadora poderá re.ieitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá
eÍetivar a aquisiçáo/serviço ou a contrataçáo solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência
da ata.
4.4. O Vazo de que trata o subitem anteÍior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite têmporal dê vigência da ata de registro de preÇos.
4.5. O órgão ou a entidadê poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade de não participante, para aqueles itêns para os quais não tenha quantitativo registrado, observados
os rêquisitos do item 4.'1.

4.6. Dos limites para as adesões
4.7. aquisições ou contratações adicionais náo poderão exceder, por órgão ou êntidade, a cinquenta por cênto
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ala de rêgistro de preços para o
gerenciador e para os participantes.
4.8. O quantitativo decorrenle das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada itêm registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente
do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital
e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limitê de que
trata o item 4.7, desde quê seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e
comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na Íorma do art.
23 da Lei n"'14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos
4.10. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos Íixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA
5.'1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsêquentê à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência
do Íornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de rêgistro de preços terá sua vigôncia estabelecida no próprio
instrumento contratuale observará no momento da contratação e a cada exercício Íinanceiro a disponibilidade
de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ullrapassar 1 (um) exercício
financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumenlo substituto deverá haver a indicação da disponibilidade
dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os Íornecedores Íegistrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorizaçáo
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n" 14.133, de 2021.
5.2.1 . O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de
registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o aÍl, 124
da Lei no 14.'133, de 2021 .

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.'1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oÍerecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e
se obrigar nos limites dela;
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5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preÇos iguais aos do adjudicatário, observada
a classificaçáo da licitação; e
5.4.2.2. Manliverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadasko de reserva para o caso
de impossibilidadê de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classiÍicação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o ilem 5.4.2.2 somente
será efetuadâ quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes
hipótesês:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinãr a ata dê registro dê prêços, no prazo e nas condiçõês
estabelecidos no edital;
5.7.2. Ouando houver o cancelamento do registro do licitantê ou do registro de preços nas hipóteses previstas
no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata dê registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitaÇão ou da contralação direta, o licitantê mais bem classificado ou o
fornecedor, no caso da contratação direta, sêrá convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo
e nas condições estabelêcidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação podêrá sêr prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a
justiÍicativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema
de Registro de Preços.
5.1 1. Quando o convocado nãô assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos
no êdital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens,
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescêntes do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, pa.a Íazê-lo em igual prazo e nas condiçÕes propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótêse de nenhum dos licitantes que trata o ilem 5.4.2.'l, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, obsêrvados o valor estimado e sua eventual alualizaçào nos termos do edital,
poderá:
5.12.1. Convocar para nêgociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram
regisúados sem Íedução, observada a ordem de classiÍicação, com vistas à obtenção de preço melhor,
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adludicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando Írustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimenlo nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultâda a realização de licitaçáo específica
para a aquisição/serviço pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso Íorluilo ou fato do prÍncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata talcomo pactuada, nos termos
da alínea "d" do inciso ll do caput do arl. 124 da Lei no 14.133, de 2021:
6.1.2. Em caso de criaçáo, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposiÇóes legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótesê de prêvisão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 .
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6.1.3.1 . No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para
a contrataÇão;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contÍatação.

7. NEGOCTAçÃO DE pREÇOS REGTSTRAOOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
supeÍveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o Íornecedor para negociar a redução do preço
registrado.
7.1.1 . Caso não aceite reduzir seu preÇo aos valôres praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicaÇâo de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para veriÍlcar se aceilam reduzir seus preços aos valores de mercado e
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram sêu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociaçóes, o órgão ou êntidade gerenciadora procederá ao cancelamento
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contÍataçãô mais vantajosa.
7.1.4. Nâ hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos ê às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata dê registro de preços para que avaliem a conveniência e a
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração conlratual, observado o disposto no art. 124

da Lei no 14.133. de 2021 .

7.2. Na hipótese de o preço de mercado lornar-se supeÍior ao preço registrado e o fornecedor não poder

cumprir as obrigaçÕes estâbelecidas na ata, será Íacultado ao Íornecedor requerêr ao gerenciador a alteração
do preço registrado, mêdiante comprovaçáo de fato superveniente que suposlamente o impossibilite de
cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente côm o pedido dê alteração, a documentaçáo
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às

condiçôes inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido sêrá indeferido pelo órgão ou entidadê gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do sêu registro, nos termos do item 9.1, sem
prejuízo das sanÇões previstâs na Lei no 14.133, de 202'l', e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótêse de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os Íornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classiÍicação, parâ veriÍcar sê aceitam
mantêr seus preços registrados, obsêrvado o djsposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociaçÕes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancêlamento
da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtençáo da

contrataÇão mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
coníorme previsto no item 7.2 e no iiem7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o prego registrado,
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7 -2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preÇos sobre a eÍetiva alteração do preço registrado, para que

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no an- 124 da Lei n" 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS OUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgáos ou as entidades participantes e não
participantes do registro de pÍeços.
8.2. O remane.jamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgáo ou entidade paÍticipante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgáo ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participantê para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto no 11.462, de 2023.
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8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia
anuência do órgão ou da entidade que sofrer reduÇão dos quantitativos inÍormados.
8.6. Caso o remane.iamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
MunicÍpios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condiçôes
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora,
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuigão das
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.'1.1. Descumprir as condiçÕes da ata de registro de preços, sem motivo justiÍcado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalentê, no prazo estabelecido pela Administração
sem justificativa razoáv el;
9.1.3. Náo aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 20, do Decreto no l'1.462,
dê 2023: ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de 2021.
9.1 .4. í . Na hipótese de aplicação dê sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no 14.133,
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de
preços, podêrá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, medianle decisão Íundamêntada, decidir pela
manutenção do registro de preços, vedadas contratagões derivadas da ata enquanto perduraíem os efeitos
da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nô item 9.1 será Íormalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório ê da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do Íornêcêdor, o órgão ou a entidade gerenciadoÍa poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro dê reserva, observada a ordem de classiÍicação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pêlo gêrenciador, em determinada ata de
Íegistro de preços, total ou parcialmente, nas sêguintes hipóteses, desde quê devidamente comprovadas ê
justiÍlcâdas:
9.4.1. PoÍ nzáo de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso íortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior
ou inferior ao preço registrado, nos lermos dos artigos 26, § 3" e 27, § 4", ambos do Decreto no 11.462, de
2023.

10. OAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de pregos que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 70, inc. XlV, do Decreto n" 1 1.462, de 2023), exceto nas hipóteses
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgáos ou entidade participante, caso no qual
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 80, inc. lX, do Decreto no 1 1.462, de
2023\.
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do
Íornecedor.

í1. COND|çÕES GERATS
11.1. As condiçÕes gerais de execução do objelo, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do Íornecedor registrado, penalidades e demajs condiÇões do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de ReÍerência, ANEXO I AO EDITAL.
1 1 .2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de
itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgâo ou a
entidade.
Pata firmeza evalidadedo pactuado, a presente Ata foi lavradaem....( ) vias de igual teor, que, depois de
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lida e achada em ordem, vaiassinada pelâs partes e encaminhada cópia aos demais órgãos partic pantes (se
houver)

Local e data

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(as) do(s)íornecedor(s) registrado(s)
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Anexo (Ata de Reqistro de Precos)

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classiÍicação, segue relação de Íornecedores que aceitaram cotar os itens com preços

iguais ao adjudicatário:

Itêm

do

TR

X

Fornecedor (razão social, C NPJ/MF, endereço, contatos, representante)

EspêciÍicaÇão Marca

(se exigida

edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Valor Un

Valor Un

Prazo

garantia

ou

validade

Prazo

garantia

ou

validade

Unidade Quântidade Qua

lr1áxima den1

tü man

Seguindo a ordem de classiÍcaÇão, segue relaçáo de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

Item

do

TR

X

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

E

o

speciÍicaçã Marca

(se exigida no

edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade Quantid

Irr|áx ima de

l\,'l ínima
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PROCESSO N' XXXXXXXX/2026

PREGÃO ELETRONICO SRP N': XXXXX/2026

ABERTURA DIA: )ü2OíX»u
HORÁRIO: O0:OO horas (horário de Brasília)

MODELO DA PROPOSTA OE PREçOS

Dados da Emprêsâ:

LOTE UNICO

ITEI\,I DESCRTÇÁO/ESPECTFTCAÇÃO DOS
OBJETOS

UND QUANT MARCA VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$ ( POR EXTERNSO )

OBS: PREENCHER A DESCRIçÃO OO OBJETO CONFORME TERMO OE REFERÊNCIA.

DECLARO quê os preços propostos correspondem a todas as despesâs concernêntes ao
objeto da licitação, incluindo fretê, impostos, taxas e outros encargos de qualquer
natureza.

t

VALIDADE DA PROPOSTA:
BANCO:
AGÊNCIA:
CONTA CORRENTE
TELEFONE(S)
EMAIL:

Local e data: Assinalura do representante

I

Prefeitura Municipal de Uiramutã
CNPJ: 01.612.68'1/0001-01
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ANEXO tV {ÊDITAL) - MOOELO DE PROPOSTA DÉ PREçOS


